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Comissão mista vai analisar 
texto da reforma tributária

A Câmara dos Deputados e o Senado têm propostas diferentes para disciplinar a questão

Bolsonaro: coleta de 
assinaturas será manual

O presidente Jair Bolsonaro disse 
ontem que "pelo jeito" a coleta de as-
sinaturas necessárias para criação do 
Aliança pelo Brasil terá de ser feita 
manualmente. Segundo Bolsonaro, por 
este método será muito difícil concluir 
o processo de criação da sigla até o fi-
nal de março, ou seja, a tempo de lan-
çar candidatos para as eleições muni-
cipais de 2020. São necessárias cerca 
de 500 mil assinaturas válidas para ti-
rar do papel o "Aliança", sigla conser-
vadora, que defende Deus, armas e 
oposição a movimentos de esquerda, 
presidida por Bolsonaro e com forte 
presença de seus filhos.      PÁGINA 3

Alcolumbre disse que a ideia é unir as propostas sobre o tema que tramitam na Câmara, 
no Senado e no governo e apresentar uma proposta conciliatória no primeiro semestre 

Novo partido

O presidente do Sena-
do, Davi Alcolum-
bre (DEM-AP) 
anunciou a criação 

de uma comissão mista para 
analisar a reforma tributária. 
A comissão será instalada 
hoje e terá 90 dias de dura-
ção, funcionando, inclusive, 
durante o recesso parlamen-
tar. A comissão mista é for-
mada por 15 deputados fede-
rais e 15 senadores. O presi-
dente da Câmara dos Depu-
tados, Rodrigo Maia (DEM-
-RJ), que também estava no 
encontro, disse que a inten-
ção é que a reforma tributá-
ria seja aprovada ainda no 
primeiro semestre. "A cria-
ção da comissão mista é im-

portante para termos um tex-
to logo após carnaval. É im-
portante termos ainda no pri-
meiro semestre um novo sis-
tema tributário", afirmou. Se-
gundo Alcolumbre, a ideia na 
comissão é conciliar as pro-
postas sobre o tema que tra-
mitam na Câmara dos Depu-
tados e no Senado e as ideias 
do governo. O líder do gover-
no no Senado, Fernando Be-
zerra Coelho (MDB-PE), dis-
se que a volta de um impos-
to nos moldes da antiga Con-
tribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira 
(CPMF) não está descartada. 
Ele ponderou, no entanto, que 
essa opção não entrará logo 
em discussão.        PÁGINA 6

Nova ação da Lava Jato 
investiga a Maersk

A força-tarefa da Lava Jato do Pa-
raná estima que houve pagamento de 
ao menos US$ 3.402.941,58 em propi-
nas envolvendo contratos de R$ 592 mi-
lhões celebrados entre a Petrobras e a 
Maersk para locação de navios. A em-
presa dinamarquesa foi um dos alvos 
da etapa 70 da Lava Jato, desencadea-
da ontem para investigar crimes de cor-
rupção, formação de organização cri-
minosa e lavagem de dinheiro relacio-
nados a contratos de afretamento da 
Petrobras. A operação apura o forneci-
mento de informações privilegiadas às 
empresas em troca do pagamento de 
propina a funcionários da Petrobras. 
Somados, os valores dos contratos ul-
trapassam R$ 6 bilhões.       PÁGINA 3

Propina

CVM aprova acordo 
de R$ 4,795 milhões

A Comissão de Valores (CVM) apro-
vou uma proposta de termo de compro-
misso no total de R$ 4,795 milhões do 
Banco Santander, Santander DTVM e 
seis diretores das duas instituições. No 
acordo, caberá à Santander DTVM o 
pagamento de R$ 2,864 milhões. Qua-
tro de seus diretores também se com-
prometeram no acordo: Luciano Ca-
margo (R$ 296.408,60), Marcio Nobre-
ga (R$ 277 161.29), Roberto Barbuti 
(R$ 88.537,63) e Marcio Ferreira 
(R$ 53.892,47). O processo começou a 
partir de uma supervisão de rotina. A 
CVM identificou a existência de um 
elevado número de problemas rela-
cionados ao envio de demonstrações 
financeiras semestrais.      PÁGINA 7

Santander

 José Cruz - Agência Brasil

Governo espera votar PEC emergencial 
até fim de março no plenário do Senado

Redução dos salários

Fabio Rodrigues Pozzebom - ABr

O ano de 2018 teve a mais 
intensa queda dos últimos 
seis anos no número de as-
sociados a sindicatos, mos-
tra pesquisa do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). Segundo o 
instituto, mesmo com o au-
mento de cerca de 1,3 milhão 

na população ocupada, os sin-
dicatos perderam mais de 
1,5 milhão de associados no 
ano passado. A analista da 
Coordenação de Trabalho e 
Rendimento do IBGE, Adria-
na Beringuy diz que diferen-
tes fatores vêm puxando essa 
queda.                  PÁGINA 6

Sindicatos perderam 1,5 milhão de 
associados por causa das reformas

Vivara pretende abrir 50 lojas em 2020
Empresa quer aumentar sua 
presença em shoppings dos 

atuais 33% para 70% até 2024

O governo espera aprovar 
a Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) emergencial 
até o fim de março no Sena-
do. A proposta prevê gatilhos 
como a redução de salários e 
jornada de trabalho em 25% 
quando a União descumprir a 
regra de ouro - que proíbe o 
governo de contratar dívida 
para bancar despesas corren-
tes, como salários e benefícios 
- e quando Estados e municí-
pios gastarem 95% da arreca-
dação. Dentro do pacote do 
ministro da Economia, Paulo 

Guedes, a PEC emergencial é 
a mais polêmica no Congres-
so. O líder do governo no Se-
nado, Fernando Bezerra Coe-
lho (MDB-PE), afirmou que a 
PEC da desvinculação dos fun-
dos será votada no plenário da 
Casa em fevereiro, logo na vol-
ta do recesso.         PÁGINA 6

O grupo ítalo-america-
no Fiat Chrysler e o fran-
cês PSA, controlador das 
marcas Peugeot e Citroën, 
assinaram um acordo vin-
culativo para avançar com 
a fusão entre as compa-
nhias. A nova entidade, com 
mais de 400 mil funcioná-
rios, terá faturamento de 
quase 170 bilhões de euros 

e vendas anuais de 8,7 mi-
lhões de veículos, com as 
marcas Fiat, Alfa Romeo, 
Chrysler, Citroën, Dodge, 
DS, Jeep, Lancia, Masera-
ti, Opel, Peugeot e Vau-
xhall. No Brasil, o grupo 
combinado deve ultrapas-
sar General Motors e 
Volkswagen em vendas de 
veículos.            PÁGINA 6

Fiat Chrysler e dona da Peugeot e 
Citroën anunciam acordo de fusão

O número de pedidos de 
patentes de tecnologias da 
Indústria 4.0 no Brasil tem 
aumentado ao longo da úl-
tima década. De acordo com 
o levantamento da Confe-
deração Nacional da Indús-
tria (CNI), em 2008, o Bra-
sil registrou 1.202 depósi-
tos de patentes de inven-
ções relacionadas às tecno-

logias da Indústria 4.0, o 
que representa 5% do total 
de 23.170 pedidos feitos na-
quele ano. Para o gerente 
executivo de Política Indus-
trial da CNI, João Emílio 
Gonçalves, o crescimento 
no número de pedidos de 
patentes relacionadas à In-
dústria 4.0 reflete uma ten-
dência mundial. PÁGINA 8

Número de pedidos de patentes de 
tecnologias subiu na última década

Joias de ouro

DÓLAR COMERCIAL DÓLAR PTAX EURO LIBRA OURO
COMPRA VENDA

é 0,06%
COMPRA VENDA

ê 0,28%
COMPRA VENDA

ê 0,12%
COMPRA VENDA

ê 1,74%
BM&FBovespa/grama Comex NY/onça

4,0641 4,0646 4,0681 4,0687 4,5380 4,5394 5,3439 5,3463 R$ 199,50 US$ 1.474,00

Mais Negociadas

PREÇO - R$ % OSCIL.

INTERMEDICA ON NM 63.00 +2.29%  +1.41 

PETROBRAS PN N2 29.85 +1.50%  +0.44 

VIAVAREJO ON NM 10.99 -2.31%  -0.26 

VALE ON NM 53.42 +0.15%  +0.08 

BRADESCO PN N1 34.82 +1.84%  +0.63

Maiores Baixas

PREÇO - R$ % OSCIL.

B2W DIGITAL ON NM 64.28 -3.40%  -2.26 

BRF SA ON NM 33.63 -3.20%  -1.11 

NATURA ON NM 36.86 -3.00%  -1.14 

MAGAZ LUIZA ON NM 47.88 -2.88%  -1.42 

GOL PN N2 35.33 -2.75%  -1.00

Maiores Altas

PREÇO - R$ % OSCIL.

CIELO ON NM 8.79 +5.52%  +0.46 

B3 ON NM 47.79 +3.40%  +1.57 

ULTRAPAR ON NM 23.00 +2.54%  +0.57 

PETROBRAS BRON NM 29.20 +2.46%  +0.70 

INTERMEDICA ON NM 63.00 +2.29%  +1.41

IBOVESPA: BOLSAS NO MUNDO

FECHAMENTO %

DOW JONES 28.267,16 +0,11%

S&P 500 3.192,52 +0,03%

NASDAQ 8.823,36 +0,10%

FTSE 100 7.525,28 +0,08%

DAX 30 13.287,83 -0,89%

IBEX 35 9.615,90 -0,67%

112.615,66 é 0,64%
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Bachelet alerta para incorporação de 
milícia às Forças Armadas da Venezuela
Comissária da ONU está preocupada com apelos de autoridades para que continuem a armar as milícias

A alta comissária da 
Organização das 
Nações Unidas para 
os Direitos Huma-

nos (ONU), Michelle Bache-
let, apresentou ontem um novo 
relatório sobre a situação na Ve-
nezuela. Entre os temas abor-
dados estão a liberação de pre-
sos políticos, a falha no acesso 
à saúde e educação, os altos ín-
dices de violência e a preocu-
pação com uma possível incor-
poração das milícias às Forças 
Armadas nacionais.

A alta comissária da ONU, 
em sua apresentação ontem, 
em Bruxelas, demonstrou pre-
ocupação com apelos de altas 
autoridades venezuelanas para 
que continuem a armar as milí-
cias, bem como a apresentação, 
no Congresso, de um projeto 
de lei que fortalece e incorpora 
esses grupos às Forças Arma-
das Nacionais da Bolívia.

Bachelet afirmou ainda que 
membros de sua equipe fize-
ram visitas a nove centros de 
detenção e entrevistaram, de 
maneira confidencial, mais de 
70 pessoas privadas de liber-

dade. Foram detectados 118 
casos (109 homens e nove 
mulheres) que requerem uma 
resposta urgente por motivos 
de saúde, atrasos em proces-
sos judiciais e demora na libe-
ração de pessoas que já cum-
priram suas penas.

“Destaco a liberação em 
setembro e outubro de 28 pes-
soas (24 homens e quatro 
mulheres) privadas de liber-
dade por motivos políticos e 
exorto as autoridades a libe-
rar incondicionalmente todas 
as pessoas detidas por motivos 
políticos, incluso militares. Rei-
tero meu pedido para que se 
continue dando cumprimento 
às orientações do grupo de tra-
balho sobre detenções arbitrá-
rias”, afirmou Bachelet.

Bachelet relatou atos de 
assédio, ameaças e detenções 
pelos serviços de inteligência 
e forças de segurança, além de 
outros casos de restrição das 
liberdades públicas que “limi-
tam o espaço cívico-demo-
crático”, como a detenção de  
jornalistas.

Em relação à situação eco-

nômica e social, a alta comis-
sária da ONU afirmou que 
a crise continua afetando os 
direitos dos venezuelanos. De 
acordo com a Comissão Eco-
nômica para a América Latina 
e o Caribe (Cepal), em 2019, a 
economia do país sofrerá uma 
contração de 25,5%, atingindo 
uma perda acumulada do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) de 
62,2% desde 2013.

“Embora nos últimos meses 
tenha havido melhora no supri-
mento de alimentos, apenas 
a minoria da população com 
acesso a divisas estrangei-
ras pode cobrir regularmente 
os altos preços dos alimen-
tos devido à hiperinflação e à 
dolarização de fato da econo-
mia”, relata Bachellet, acres-
centando que o salário mínimo 
no país cobre apenas 3,5% da 
cesta básica.

Na apresentação, feita 
ontem em Bruxelas, Bachelet 
disse que sua equipe visitou a 
cidade de Maracaibo, onde veri-
ficou longas filas para comprar 
combustível, em meio a pro-
longados e repetidos cortes de 

eletricidade, que também afe-
tam o abastecimento de água. 
“Os direitos à saúde e educa-
ção também foram afetados, 
principalmente devido à falta 
de pessoal, infraestrutura pre-
cária e falta de insumos”.

Segundo Bachelet, durante 
o mês de novembro, a Cáritas 
informou que, nas paróquias 
mais pobres de 19 estados do 
país, 11,9% das crianças apre-
sentam sinais de desnutrição 
aguda – um aumento de 56% em 
relação a 2018 – e que 32,6% têm 
atrasos de crescimento. A Cári-
tas também relatou que 48,5% 
das gestantes atendidas apresen-
tam deficiências nutricionais.

Diante da ausência de dados 
oficiais atualizados e públicos, 
o Observatório Venezuelano da 
Violência estimou uma taxa de 
60,3 homicídios violentos por 
100 mil habitantes de janeiro a 
novembro de 2019. Embora tenha 
havido uma redução em relação a 
2018, o número segue sendo um 
dos mais altos da região.

“Reitero minha preocupa-
ção com os níveis de violência 
que nos últimos meses também 

impactaram os líderes políti-
cos locais, como ilustrado pelos 
assassinatos do ex-vereador 
da oposição Edmundo “Pipo” 
RadaAngulo e do ex-governa-
dor oficialista Johnny Yáñez 
Rangel. De agosto até ontem, 
meu escritório documentou ale-
gações de supostas execuções 
extrajudiciais por membros 
das Forças de Ações Especiais 
(Faes), principalmente contra 
jovens, no contexto de opera-
ções de segurança em favelas.”

Bachelet afirmou ainda que 
vê com preocupação altos índi-
ces de violência e a presença 
de grupos armados irregulares 
envolvidos em exploração ile-
gal de recursos naturais.

A Plataforma de Coorde-
nação das Nações Unidas 
para Refugiados e Migrantes 
da Venezuela estima que 4,7 
milhões de venezuelanos dei-
xaram o país e projeta que esse 
número chegará a 6,5 milhões 
no final de 2020.

“Estou preocupada com o 
aumento da migração irregular 
devido, por um lado, às maio-
res exigências de entrada em 

alguns países de trânsito e des-
tino, mas também pelas difi-
culdades que o povo venezue-
lano enfrenta na obtenção de 
sua documentação de viagem. 
Recentemente, as autoridades 
venezuelanas aumentaram o 
custo da emissão de passapor-
tes em 70%, um custo equiva-
lente a 54 salários mínimos. O 
uso de rotas mais perigosas e a 
exposição ao tráfico de pessoas 
aumentaram”, afirmou.

Michelle Bachelet demons-
trou preocupação com o pro-
cesso eleitoral de 2020. “É cru-
cial garantir as liberdades públi-
cas que são fundamentais para 
criar as condições necessárias 
para eleições livres, imparciais, 
credíveis, transparentes e pací-
ficas. A esse respeito, estou pre-
ocupada com a retirada da imu-
nidade de cinco deputados da 
oposição, aumentando o total 
para 30 deputados privados de 
imunidade, bem como com atos 
de assédio contra representan-
tes da oposição, incluindo o pre-
sidente da Assembleia Nacio-
nal”, afirmou a alta comissá-
ria da ONU.
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Câmara dos Representantes dos EUA se reúne 
para debater o impeachment de Donald Trump

A Câmara dos Represen-
tantes dos Estados Unidos se 
reuniu ontem para debater o 
impeachment do presidente 
Donald Trump. É a terceira 
vez que isto ocorre na história 
americana. O Partido Demo-
crata está citando dois artigos 
constitucionais de impeach-
ment acusando o presidente 
Trump de abuso de poder e 
obstrução do Congresso.

Em sentido oposto, os 
republicanos estão tentando 
bloquear o processo de impe-
achment. Os democratas afir-
mam que Trump cometeu cri-
mes e contravenções pres-
sionando a Ucrânia a divul-
gar dados comprometedores 
sobre os rivais democratas 
para ajudar sua campanha 
de reeleição. Em resposta, 
os republicanos argumentam 

que a maioria dos democra-
tas estava envolvida em uma 
“caça às a bruxas” contra um 
presidente que temem não 
poder derrotar.

Em uma carta na terça-
-feira, a presidente da Câmara, 
Nancy Pelosi, convidou todos 
os membros democratas a 
estarem presentes na Casa, 
para debater os artigos cons-
titucionais no que ela cha-

mou de “momento de oração 
na história de nossa nação”.

Na véspera da votação 
decisiva que poderá deixar 
Donald Trump no caminho 
da impugnação, o presidente 
Trump enviou carta a Nancy 
Pelosi, presidente da Câmara 
dos Representantes, na qual 
acusa os democratas no Con-
gresso de terem declarado 
“guerra contra a democracia”.

“Escrevo esta carta à 
senhora Nancy Pelosi, para 
que fique na história e para 
registar permanentemente os 
meus pensamentos. Daqui a 
100 anos, quando as pessoas 
olharem para este caso, quero 
que o percebam e que apren-
dam com ele, para que nunca 
mais aconteça com outro pre-
sidente”, explicou Donald 
Trump.

Ao longo de seis páginas 
carregadas de críticas e acu-
sações, o presidente Trump 
escreve que os responsáveis 
pelo processo de impeach-
ment violaram os seus jura-
mentos, quebraram a leal-
dade para com a Consti-
tuição e usaram de forma 
leviana o termo “destitui-
ção”, palavra que considera 
“muito feia”.

Iempréstimos Tecnologia de Pagamentos S.A.
CNPJ/MF nº 27.818.317/0001-96 - Companhia de Capital Fechado

Convocação
São convocados os Acionistas a se reunirem em AGE a ser realizada na sede da Companhia, em 1ª convocação, 
dia 27/12/2019, 10h, Rua Funchal, nº 203, 9º, SP/SP, CEP 04551-060, Jardim Paulista, a fim de deliberarem 
sobre  a Ordem do Dia: • Transformação do tipo societário, para sociedade limitada; • Deliberação sobre a 
administração da sociedade transformada. Os Acionistas poderão ser representados por procuradores com 
mandato. São Paulo, 13 de dezembro de 2019. Mário Theodoroviz Isaac - Diretor.

Wecash Brasil Empreendimentos  e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 26.001.890/0001-40 - Companhia de Capital Fechado

Convocação
São convocados os Acionistas a se reunirem em AGE a ser realizada na sede da Companhia, em 1ª convocação, dia 
27/12/2019, 10h, Rua Funchal, nº 203, 9º, SP/SP, CEP 04551-060, Jardim Paulista, a fim de deliberarem sobre a Ordem 
do Dia: • Transformação do tipo societário, para sociedade limitada; • Deliberação sobre a administração da 
sociedade transformada. Os Acionistas poderão ser representados por procuradores com mandato.

São Paulo, 13 de dezembro de 2019. Mário Theodoroviz Isaac - Diretor

SPE Costa das Dunas Energia S.A.
CNPJ/MF nº 10.401.225/0001-03 - NIRE 35.300.360.966

Edital de Convocação para a Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da SPE Costa das Dunas Energia S.A. (“Companhia”), convocados, na forma prevista 
no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, 
às 10h30min do dia 27 de dezembro de 2019, na sede da Companhia, à Rua Jorge de Figueiredo Correa, 1.632 - 
parte - Jardim Professora Tarcilia, CEP 13087-397, cidade de Campinas, estado de São Paulo, a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia, qual seja, Contratação do financiamento do Banco do Nordeste do Brasil (“BNB”) 
e outros assuntos correlatos. Todos os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas, encontram-se à 
disposição dos acionistas, a partir desta data, na sede da Companhia.

Campinas, 18 de dezembro de 2019
Fernando Mano da Silva

Diretor Presidente

SPE Farol de Touros Energia S.A.
CNPJ/MF nº 10.369.836/0001-11 - NIRE 35.300.360.974

Edital de Convocação para a Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da SPE Farol de Touros Energia S.A. (“Companhia”), convocados, na forma prevista 
no Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, às 10h00 
do dia 27 de dezembro de 2019, na sede da Companhia, à Rua Jorge de Figueiredo Correa, 1.632 - parte - Jardim 
Professora Tarcilia, CEP 13087-397, cidade de Campinas, estado de São Paulo, a fim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia, qual seja, “Contratação do financiamento do Banco do Nordeste do Brasil (“BNB”) e outros 
assuntos correlatos. Todos os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas, encontram-se à disposição 
dos acionistas, a partir desta data, na sede da Companhia.

Campinas, 18 de dezembro de 2019
Fernando Mano da Silva

Diretor Presidente

TGMB 077 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ nº 09.168.940/0001-69 l NIRE 3523155592-9

Ata da Reunião Extraordinária de Sócios
Data, hora e local: Aos 16/12/19, às 15:00 horas, na sede da Sociedade localizada em São Paulo/SP. Presença e Convocação: Dispensada pela presença da 
totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e Deliberações: (a) Aprovar a redução do capital social, por ser excessivo e para absorção de prejuízos, passando de 
R$18.701.880,00 para R$14.844.787,00, de acordo com o inciso II do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02. O montante total a ser restituído aos sócios será pago 
após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil; e (b) Consolidar o Contrato Social. Luiz Gustavo 
Rodrigues Pereira, Presidente e Walter Roberto Plaza Junior, Secretário.

TGMB 027 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 08.845.845/0001-90 l NIRE 3523144483-3

Ata da Reunião Extraordinária de Sócios
Data, hora e local: Aos 17/12/2019, às 10:30 horas, na sede da Sociedade localizada em São Paulo/SP. Presença e Convocação: Dispensada pela presença 
da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e Deliberações: (a) Redução do capital social, por ser excessivo e para absorção de prejuízos, passando de 
R$ 26.626.192,00 para R$ 19.004.539,00, de acordo com o inciso II do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02. O montante total a ser restituído aos sócios será pago 
após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil; e (b) Consolidação do Contrato Social. Luiz Gustavo 
Rodrigues Pereira, Presidente e Walter Roberto Plaza Junior, Secretário.

TGMB 070 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 09.160.428/0001-76 l NIRE 3523175833-1

Ata da Reunião Extraordinária de Sócios
Data, hora e local: Aos 17/12/2019, às 09:00 horas, na sede da Sociedade localizada em São Paulo/SP. Presença e Convocação: Dispensada pela presença 
da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e Deliberações: (a) Redução do capital social, por ser excessivo e para absorção de prejuízos, passando de 
R$ 14.130.279,00 para R$ 8.862.932,00, de acordo com o inciso II do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02. O montante total a ser restituído aos sócios será pago 
após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil; e (b) Consolidação do Contrato Social. Luiz Gustavo 
Rodrigues Pereira, Presidente e Walter Roberto Plaza Junior, Secretário.

Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ/MF 26.707.830/0001-47 - NIRE: 35.3.0050992-7

Ata da Reunião da Diretoria, Realizada em 01 de Novembro de 2019
Data, Hora e Local: Realizada no dia 01 de novembro de 2019, às 09:00 horas, na sede social da Companhia, situada 
na Rua Casa do Ator, no 1155, 5º andar, conjunto 51, Vila Olímpia, São Paulo - SP. Presenças: Cumpridas as formalidades 
de convocação, participaram da reunião o Diretor Administrativo Financeiro Sr. Edwaldo Oliveira Lippe e o Diretor 
Técnico Sr. Luiz Roberto de Azevedo. Participou, ainda, como convidado o advogado da Companhia Dr. Ricardo Fontes 
de Arruda. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Edwaldo Oliveira Lippe que indicou o Dr. Ricardo Fontes de 
Arruda, para secretariá-lo. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração de endereço da sede da Companhia. Deliberação: 
Foi tomada a seguinte deliberação: (i) A Diretoria, conforme orientação recebida do Conselho de Administração e nos 
termos do artigo 3° do Estatuto Social aprova, por unanimidade, a alteração da sede da Companhia do endereço da 
Rua Casa do Ator, nº 1.155, 5º andar, conjunto 51, Bairro Vila Olímpia, município de São Paulo, estado de São Paulo, 
CEP 04546-004, para o endereço Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 502, 
Bairro Vila Gertrudes, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04794-000. Encerramento: Nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi 
aprovada e assinada por todos os membros da Diretoria que participaram desta reunião. Edwaldo Oliveira Lippe - 
Diretor Administrativo Financeiro; Luiz Roberto de Azevedo - Diretor Técnico e Ricardo Fontes de Arruda - Secretário. 
JUCESP nº 611.803/19-7 em 28/11/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Mtel Tecnologia S.A.
CNPJ/MF 71.738.132/0001-63 - NIRE 35.300.394.534

Edital de Convocação
Assembleia Geral de Debenturistas da 5ª Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em 
Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Real e Fidejussória, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos da Mtel Tecnologia S.A. ficam convocados os 
titulares de debêntures da emissão em referência para se reunirem em primeira convocação no dia 
27/12/19, às 10h (“AGD”), na Alameda Rio Negro, 500, 21º andar, Torre 2, Barueri - SP, 06454-000, a 
fim de deliberarem sobre a seguinte matéria: aprovação do desbloqueio das Contas Vinculadas e liberação 
dos respectivos saldos nelas existentes em favor da Companhia, da Mtel Soluções S.A. e da Mtel 
Telecomunicações S.A., nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária e seus aditamentos, celebrado 
em 07/01/2015 entre as empresas acima descritas, o Agente de Garantias, o Banco Administrador, os 
Bancos Centralizadores e os Credores, e do Contrato de Compartilhamento e Outras Avenças, celebrado 
entre os Credores, e seus aditamentos, e a consequente autorização ao Agente Fiduciário para realizar 
a comunicação ao Banco Administrador (Itaú) para operacionalizar referidos desbloqueio e liberação. 
Disclaimer: Os termos definidos utilizados que não estiverem definidos neste edital constam do Contrato 
de Cessão Fiduciária e do Contrato de Compartilhamento e Outras Avenças supracitados. Os documentos 
de representação, deverão ser entregues no momento da realização da Assembleia, ou pode ser 
antecipada a entrega no endereço do Agente Fiduciário na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 10º 
andar, São Paulo/SP e no endereço eletrônico fiduciario@planner.com.br, com pelo menos 48h de 
antecedência da data da referida AGD. São Paulo, 18/12/2019. Planner Trustee DTVM Ltda.

Pravaler S.A.
CNPJ/MF nº 04.531.065/0001-14 - NIRE 35.300.320.344

Edital de Convocação
Ficam os Srs. Acionistas titulares de ações preferencias classe “A” de emissão do Pravaler S.A. convocados a se reunir em Assembleia Especial 
em 27/12/2019, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3064, 14º andar, CEP 01451-000, Jardim Paulistano, São Paulo, SP, nos termos do artigo 15, 
parágrafo único, do Estatuto Social, artigo 124, parágrafo segundo e artigo 135 da Lei 6.404/76, às 10h, em primeira convocação, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: autorizar a aprovação pela assembleia geral extraordinária das seguintes matérias: (i) criação de 
nova classe de ações preferenciais nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, denominada classe “B”, a qual terá as 
seguintes características: (i.1) ausência de direito de voto; e (i.2) prioridade no reembolso de capital; (ii) alteração das características das 
ações preferenciais da classe “A”; e (iii) inclusão de disposições sobre a conversão de ações ordinárias em ações preferenciais classe “B”  
e em ações preferenciais classe “A” e conversão de ações preferenciais classe “A” em ações preferenciais classe “B”. São Paulo, 19/12/2019. 
Ricardo Oliver Mizne, Presidente do Conselho de Administração.

Pravaler S.A.
CNPJ/MF nº 04.531.065/0001-14 - NIRE 35.300.320.344

Edital de Convocação
Ficam os Srs. Acionistas convocados a se reunir em Assembleia Geral Extraordinária em 27/12/2019, na Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 3064, 
14º andar, CEP 01451-000, Jardim Paulistano, São Paulo, SP, nos termos do artigo 15, parágrafo único, do Estatuto Social e artigo 124, parágrafo 
segundo, e artigo 135 da Lei 6.404/76, às 11h, em primeira convocação, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) a criação de classe de 
ações preferenciais classe “B”, nominativas e sem valor nominal, sem direito de voto, com prioridade no reembolso de capital; (ii) a alteração 
das características das ações preferenciais da classe “A”; (iii) a inclusão de disposições sobre a conversão de ações ordinárias em ações preferenciais 
classe “B” e em ações preferenciais classe “A” e conversão de ações preferenciais classe “A” em ações preferenciais classe “B”; (iv) a conversão de 
ações de emissão da Companhia; (iv) atualização do capital social, em decorrência da emissão de novas ações no âmbito do Plano de Incentivos 
de Longo Prazo da Companhia; e (v) a aprovação da reforma e consolidação do estatuto social da Companhia para refletir as matérias da Ordem 
do Dia acima. São Paulo, 19/12/2019. Ricardo Oliver Mizne, Presidente do Conselho de Administração.
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IPIRANGA PREMIUM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S.A.
CNPJ Nº 11.193.998/0001-04 - NIRE 33.3.0030936-5

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária. Ficam 
convocados os Senhores Acionistas da Ipiranga Premium Empreendimentos 
Imobiliários S.A. (“Companhia”) para se reunirem em AGE, no dia 27/12/2019, 
às 10:00hs, na sede da Companhia, situada na Rua Dias Ferreira, 190, 
sala 601, Leblon, CEP 22431-050, na Cidade do Rio de Janeiro, RJ, com 
a finalidade de deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia. 
RJ, 16/12/2019, Fabio Paes Bailune e Alessandra Augusta de Lima Gomes 
da Silva Souza.

BOTAFOGO DE FUTEBOL E REGATAS
Conselho Deliberativo 2018/2020

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Presidente do Conselho Deliberativo, no uso de suas atribuições e em 
conformidade com os artigos 45 e ss., do Estatuto Social do Botafogo de 
Futebol e Regatas, convoca os Srs. e Sras., associados quites, maiores 
de 18 (dezoito) anos, em pleno gozo de seus direitos estatutários e que 
tenham ingressado no quadro social até o dia 27 de dezembro de 2018, 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no 
Ginásio Oscar Zelaya, à Avenida Venceslau Brás nº 72, bairro Botafogo, Rio 
de Janeiro, no próximo dia 27 de dezembro de 2019 (sexta-feira), de 9 às 21 
horas, para aprovar, ou não, o seguinte item - já aprovado à unanimidade 
de votos pelo Conselho Deliberativo na reunião Extraordinária do dia 12 de 
dezembro de 2019: a) Deliberar sobre nova estrutura societária para assumir 
o Departamento de Futebol Amador e Profissional, com reestruturação da 
dívida e cessão de contratos, cotas de participação, direitos de participação 
nas competições, patrocínios, uso do Estádio Nílton Santos e do Centro 
de Treinamento, cessão dos contratos de jogadores e demais profissionais 
do futebol e correspondente autorização paro o Conselho Diretor praticar 
todos os atos necessários a efetivação. Rio de janeiro, 16 de dezembro 
de 2019. Cordialmente, Benemérito Edson Alves Junior - Presidente da 
Assembleia Geral.

BARRABALL PROMOÇÕES E EVENTOS LTDA
CNPJ/ME 04.051.732/0001-61

RCPJ da Comarca da Capital do Rio de Janeiro 184575
Edital de Convocação para Assembleia Geral de Sócios. Ficam os senhores 
sócios da Barraball Promoções e Eventos Ltda (“Sociedade”) convocados, na 
forma dos artigos 1.072 e 1.152, §3º, ambos do Código Civil, para se reunirem em 
Assembleia Geral de Sócios, a se realizar na Rua Rodrigo Silva, nº 08, sala 902, 
Centro, RJ/RJ, no dia 07/01/2020, às 16 hs, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: (i) A retirada ou a cessão de quotas sociais, conforme o caso, 
dos sócios que manifestaram tal interesse; (ii) A alteração do local da sede da 
sociedade, bem como a extinção de filial, em razão de a sociedade não mais estar 
estabelecida em tais locais; e (iii) A modificação do Contrato Social, notadamente 
para a formalização e consolidação das deliberações dos itens 1 e 2 acima, bem 
como para estabelecimento de novas regras societárias, considerando o novo 
quadro de sócios. Esclarece-se que, considerando alteração do endereço da sede 
da sociedade e o fato de a nova sede não estar apta a recepcionar todos os sócios, a 
Assembleia Geral de Sócios será realizada, em caráter excepcional, no endereço do 
escritório de advocacia Bucar Marano Advogados Associados, já designado acima. 
Sharon Pereira Pontes Cumaru, Sócia Administradora. RJ, 11/12/2019.

CONCESSÃO DE LICENÇA

POSTO DE GASOLINA BARRAMAR LTDA, inscrito no CNPJ: 

00.699.424/0001-96, torna público que recebeu da Secretaria de 

Meio Ambiente da Cidade do Rio de Janeiro, através do processo 

Nº 14/200.336/2016, Licença Municipal de Operação Nº 002625/2019, com 

validade de 29/11/2029 para REVENDA DE COMBUSTÍVEIS LÍQUIDOS, 

no endereço Avenida das Américas, nº 2009 - Barra da Tijuca.

ICATU CAPITALIZAÇÃO S/A
CNPJ/MF nº 74.267.170/0001-73 - NIRE nº 3.330.016.539-8

ATA DE REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 
2019. 1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 11 de setembro de 2019, às 09:30 
horas, na sede social da Icatu Capitalização S/A (“Companhia”), na Praça 
Vinte e Dois de Abril, nº 36 (parte), Centro, Rio de Janeiro. 2. PRESENÇA: 
Presentes os membros Luciano Snel Corrêa, Alexandre Petrone Vilardi, 
Mário José Gonzaga Petrelli e Cesar Luiz Salazar Saut. 3. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos 
Diretores. 4. MESA: Presidente: Luciano Snel Corrêa; Secretário: Gustavo 
Franco Pacheco. 5. ORDEM DO DIA: (i) Aprovar a abertura de filiais da 
Companhia na Cidade de Bauru e Blumenau; (ii) Aprovar a mudança de 
endereço da filial da Companhia em João Pessoa; (iii) Retificar a relação 
das filiais da Companhia constante da Ata de Reunião da Diretoria ocorrida 
em 20/05/2019 e consolidar os endereços das filiais da Companhia. 6. 
DELIBERAÇÕES: Os membros da Diretoria deliberaram, por unanimidade 
e sem reservas: (i) Aprovar a abertura de filiais da Companhia na Cidade 
de Bauru, Estado de São Paulo, na Rua Luso Brasileira, nº 4-44, Sala 901B, 
9º andar, Bloco A (Torre Empresarial), Edifício Metropolitan Square, Bairro 
Jardim Estoril 4, CEP 17016-230 e na Cidade de Blumenau, Estado de 
Santa Catarina, na Rua dos Caçadores, nº 126, Loja, Bairro Velha, CEP 
89040-000; (ii) Aprovar a mudança de endereço da filial da Companhia na 
Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, para a Rua Antônio Rabelo 
Júnior, nº 195, Sala 908, Eco Business Center, Bairro do Miramar, CEP 
58032-090; (iii) Retificar a relação das filiais da Companhia constante da Ata 
de Reunião da Diretoria ocorrida em 20/05/2019 e consolidar os endereços 
das filiais da Companhia que, em decorrência das deliberações ora havidas, 
constarão da relação a seguir: 6.1 - FILIAIS: 6.1.1 - Aracaju-SE: Rua Moacir 
Wanderley, nº 185, sala 505, Empresarial Jardins, Loteamento Garcia, 
Jardins, Cidade de Aracaju, Estado de Sergipe, CEP 49025-510; 6.1.2 - 
Bauru-SP: Rua Luso Brasileira, nº 4-44, Sala 901B, 9º andar, Bloco A (Torre 
Empresarial), Edifício Metropolitan Square, Bairro Jardim Estoril 4, Cidade 
de Bauru, Estado de São Paulo, CEP 17016-230; 6.1.3 - Belém-PA: Rua dos 
Mundurucus, nº 3100, Edifício Metropolitan Tower, sala 2609, Cremação, 
Cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66040-033; 6.1.4 - Belo Horizonte-
MG: Rua Rio Grande do Norte, 694, 2º andar, parte, Funcionários, Cidade 
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 30130-920; 6.1.5 - 
Blumenau-SC: Rua dos Caçadores, nº 126, Loja, Bairro Velha, Cidade de 
Blumenau, Estado de Santa Catarina, CEP 89040-000; 6.1.6 - Brasília-
DF: SRTVS, Asa Sul, Quadra 701, Bloco O, 110, salas 575 a 580, parte, 
Edifício Centro Multiempresarial, Cidade de Brasília, Distrito Federal, CEP 
70340-000; 6.1.7 - Campinas-SP: Rua dos Alecrins, Cambuí, nº 914, salas 
907 e 908, Edifício Life Town, Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, 
CEP 13025-141; 6.1.8 - Campo Grande-MS: Rua Alagoas, nº 396, sala 04, 
Centro, Campo Grande/MS, Cidade de Campo Grande, Estado do Mato 
Grosso do Sul, CEP 79020-120; 6.1.9 - Curitiba-PR: Av. Visconde do Rio 
Branco, nº 125, Bairro Mercês, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 
80410-001; 6.1.10 - Florianópolis-SC: Rua Adolfo Melo, nº 38, conjunto 201, 
Centro, Cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, CEP 88015-090; 
6.1.11 - Fortaleza-CE: Avenida Dom Luiz, nº 1200, Salas 1716, 1717 e 1718, 
Aldeota, Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, CEP 60160-196; 6.1.12 - 
Goiânia-GO: Avenida 136, Sala 305 A - Setor Sul - Ed. New York Square, 
Cidade de Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74180-040; 6.1.13 - João Pessoa-
PB: Avenida Epitácio Pessoa, nº 1251, Sala 906, Bairro dos Estados, Cidade 
de João Pessoa, Estado da Paraíba, CEP 58030-001; 6.1.14 - Maceió-AL: 
Rua José Soares Sobrinho, nº 119, 3º andar, sala 315, Jatiúca, Cidade de 
Maceió, Estado de Alagoas, CEP 57036-640; 6.1.15 - Manaus-AM: Avenida 
Mário Ypiranga, nº 315, Sala 610, Adrianópolis, Cidade de Manaus, Estado 
do Amazonas, CEP 69057-000; 6.1.16 - Natal-RN: Avenida Amintas Barros, 
nº 3700, salas 1604 e 1605, bloco A, Centro Empresarial Corporate Tower 
Center, Trade Lagoa Nova, Cidade de Natal, Estado do Rio Grande do 
Norte, CEP 59075-810; 6.1.17 - Piracicaba-SP: Rua Tiradentes, nº 1.200, 
12º andar, Conjunto 122, Centro, Cidade de Piracicaba, Estado de São 
Paulo, CEP 13400-765; 6.1.18 - Porto Alegre-RS: Rua Siqueira Campos, 
n° 1163, 4º andar, parte, Centro, Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio 
Grande Do Sul, CEP 90010-001; 6.1.19 - Porto Alegre-RS (posto): Avenida 
Assis Brasil, nº 3940, Bairro Passo D’Areia, Cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande Do Sul, CEP 91010003; 6.1.20 - Porto Velho-RO: Avenida 
Campos Sales, n° 2833, Sala A, Centro, Cidade de Porto Velho, Estado de 
Rondônia, CEP 76801-120; 6.1.21 - Recife-PE: Rua Barão de Souza Leão, 
nº 425, sala 1008, Boa Viagem, Cidade de Recife, Estado do Pernambuco, 
CEP 51030-300; 6.1.22 - Ribeirão Preto-SP: Avenida Presidente Vargas, 
n° 2.121, salas 2.202 e 2.203, Jardim América, Cidade de Ribeirão Preto, 
Estado de São Paulo, CEP 14020-260; 6.1.23 - Rio de Janeiro-RJ: Rua da 
Assembleia, nº 65, salas 1201 e 1301, Condomínio Edifício Torre Lidador, 
Centro, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, CEP 20011-001; 6.1.24 - 
Salvador-BA: Avenida Tancredo Neves, n° 909, salas 1712, 1713 e 1714, 
parte, Edifício André Guimarães Business Center, Caminho das Árvores, 
Cidade de Salvador, Estado da Bahia, CEP 41820-021; 6.1.25 - São 
José do Rio Preto-SP: Rua Jair Martins Mil Homens, nº 500, sala nº 507, 
Condomínio Navarro Building, bairro Vila São José, cidade de São José do 
Rio Preto, Estado de São Paulo, CEP 15090-080; 6.1.26 - São José dos 
Campos-SP: Conjunto 1411, localizado na Av. São João nº 2375, Edifício 
Helbor Office Jardim das Colinas, Cidade de São José dos Campos, Estado 
de São Paulo, CEP 12242-000; 6.1.27 - São Paulo-SP: Avenida Ibirapuera, 
Indianópolis, n° 2.332, 7 º andar, Torre II, Cidade e Estado de São Paulo, 
CEP 04028-003; 6.1.28 - São Paulo-SP: Avenida Paulista, nº 2001, 16º 
andar, Conjunto 1603, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 
01311-300; e 6.1.29 - Vitória-ES: Avenida Nossa Senhora dos Navegantes, 
nº 955, Sala 1203, Enseada do Suá, Cidade de Vitória, Estado do Espírito 
Santo, CEP 29050-335. 7. ENCERRAMENTO, LAVRATURA, APROVAÇÃO 
E ASSINATURA DA ATA: Encerrados os trabalhos desta Reunião, lavrou-
se e assinou-se a presente ata. Rio de Janeiro, 11 de setembro de 2019. 
Assinaturas (ass.) Luciano Snel Corrêa - Presidente; (ass.) Gustavo Franco 
Pacheco - Secretário; (ass.) Alexandre Petrone Vilardi; (ass.) César Luiz 
Salazar Saut; (ass.) Mário José Gonzaga Petrelli. Declaro para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Rio de 
Janeiro, 11 de setembro de 2019. Gustavo Franco Pacheco - Secretário. 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: Icatu 
Capitalização S/A. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 3790455 e 
data de 11/10/2019. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.

FONTES AGRO PECUÁRIA S.A. – EM LIQUIDAÇÃO
CNPJ/MF nº 42.465.500/0001-49 - NIRE 33.300.162.569

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação. Ficam convocados os 
acionistas da companhia a se reunirem no dia 27/12/2019, às 11:00 horas, 
na sede social, localizada na Rua Anfilófio de Carvalho nº 29, sala 903/904, 
parte, Centro, na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: (i) Rerratificar a deliberação relativa ao item (ii) da 
Ordem do Dia da AGE da companhia de 22/11/2019, no que diz respeito à 
correção do número de ações da Itaguay Imobiliária e Participações S.A. que 
serão objeto de leilão extrajudicial, conforme errata do documento que serviu 
de base para proposição do preço inicial pela Liquidante, informando-se que 
tal errata está disponível para ser retirada pelos acionistas na sede da Cia.  
Rio de Janeiro, 19/11/2019. Onbehalf Auditores e Consultores Ltda. (Liquidante).
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Bolsonaro diz que coleta de assinaturas 
para novo partido terá que ser manual
A vontade do presidente era realizar uma coleta de assinaturas digitais para a criação da legenda

O presidente Jair Bolso-
naro disse ontem que 
“pelo jeito” a coleta 
de assinaturas neces-

sárias para criação do Aliança 
pelo Brasil terá de ser feita ma-
nualmente. Segundo Bolsonaro, 
por este método será muito difí-
cil concluir o processo de cria-
ção da sigla até o final de março, 
ou seja, a tempo de lançar can-
didatos para as eleições munici-
pais de 2020.

“Pelo jeito vai ter de recolher 
assinatura no braço. Se for no 
braço, vai ser difícil de fazer para 
março o partido. Muito difícil”, 
disse Bolsonaro a apoiadores em 
frente ao Palácio da Alvorada.

A vontade do presidente era 
realizar uma coleta de assina-
turas digitais para a criação de 
seu partido. Mas o método ainda 
não é permitido e regulamentado 
pelo Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) O presidente se desfi-
liou em novembro do PSL, par-
tido pelo qual foi eleito, em meio 
a disputas internas na legenda.

São necessárias cerca de 500 
mil assinaturas válidas para tirar 
do papel o “Aliança”, sigla con-

servadora, que defende Deus, 
armas e oposição a movimentos 
de esquerda, presidida por Bol-
sonaro e com forte presença de 
seus filhos.

O presidente disse ainda que, 
por limites legais, não pode usar 
canais oficiais para impulsionar 
a coleta de assinaturas. “Vocês 
acham que posso usar cadeia de 
rádio e televisão para o que eu 
quero. Não posso. Tem uma lei. 
Não posso ir além do que estou 
fazendo”, declarou.

Ao falar sobre uso de recur-
sos para campanha eleitoral, Bol-
sonaro perguntou a seus apoia-
dores se deve sancionar ou vetar 
“os R$ 2 bilhões do fundo parti-
dário”. Ele ouviu, em coro, que 
deveria vetar o valor.

Não ficou claro, porém, se 
Bolsonaro se confundiu e queria, 
na verdade, tratar do “fundo elei-
toral” de R$ 2,034 bilhões apro-
vado pelo Congresso. O valor é 
distribuído entre partidos para 
financiar campanhas eleitorais.

“Vamos supor que seja apro-
vado. O PT vai ganhar R$ 200 
milhões para fazer campanha no 
ano que vem. Aquele pessoal do 

PSL lá, que mudou de lado, tam-
bém vai pegar R$ 200 milhões”, 
disse Bolsonaro.

Líderes do Centrão chegaram 
a articular para tentar aumentar 
o montante para R$ 3,8 bilhões, 
mas recuaram diante de sinaliza-
ções de que o presidente vetaria 
um valor maior.

Bolsonaro ainda afirmou aos 
apoiadores que foi injustamente 
acusado de abuso de poder eco-
nômico pela campanha eleito-
ral de 2018. “O fundo eleitoral 
foi no ano retrasado de R$ 1,7 
bilhão. Meu partido, PSL, pegou 
R$ 10 milhões disso aí. Não usei 
nada, fiz uma vaquinha. E eu 
estou sendo acusado de abuso 
de poder econômico”, disse.

O Aliança pelo Brasil, par-
tido idealizado pelo presidente, 
prepara o lançamento de uma 
campanha com o objetivo de 
mobilizar um “exército de alia-
dos” para se “libertar da velha 
política” e apoiar a fundação da 
nova sigla. Em vídeo, os apoia-
dores de Bolsonaro anunciaram 
que “hoje é o Dia D”, da desfi-
liação, de “participar da cons-
trução de um novo Brasil, que 

respeita as suas tradições”. 
A menção à “velha política”, 

ainda que não venha acompa-
nhada de nenhuma referência 
explícita, remete às desavenças 
com o deputado federal Luciano 
Bivar (PE), presidente do PSL, 
partido pelo qual Bolsonaro foi 
eleito para a Presidência da Repú-
blica, em 2018.

Na terça-feira, 26 dos 53 
deputados federais do PSL entra-
ram com uma ação declaratória 
de justa causa no Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE) para pedir a 
saída do partido sem a perda dos 
mandatos. Fazem parte do grupo 
os deputados Eduardo Bolsonaro, 
um dos filhos do presidente; Carla 
Zambelli e Luiz Philippe de Orle-
ans e Bragança, entre outros.

No vídeo da campanha do 
“Dia D”, um locutor explica 
que para apoiar a formação do 
Aliança pelo Brasil, o eleitor não 
pode estar filiado a outro partido. 
A peça indica então uma sequ-
ência de procedimentos a serem 
adotados para que os apoiado-
res de Bolsonaro consigam se 
desfiliar da atual sigla e passem 
a apoiar o Aliança pelo Brasil. O 

presidente Jair Bolsonaro já admi-
tiu que ele mesmo pode chefiar 
o novo partido.

A página oficial do Aliança 
pelo Brasil (www.aliancapelo-
brasil com.br), conforme destaca 
o vídeo, informa os procedimen-
tos para a desfiliação, com links 
para baixar um documento inti-
tulado “Comunicação de desfilia-
ção partidária”. “Clique no link e 
baixe os documentos que devem 
ser preenchidos e assinados. Vá 
à sede do seu partido e formalize 
a sua desfiliação. Não se esqueça 
de guardar uma cópia. Apresente 
a cópia no cartório eleitoral. Seja 
bem-vindo à família da pátria!”, 
informa o locutor.

Em uma outra peça informa-
tiva, o Aliança pelo Brasil diz: 
“o Dia D chegou. Acesse alian-
capelobrasil.com.br e veja como 
se desfiliar do seu antigo par-
tido. Liberte-se!”. Para o final do 
mês, está previsto o lançamento 
do “dia A”. “Aliança começa 
agora”, diz o material obtido 
pela reportagem.

Em outubro, Jair Bolsonaro 
chegou a acionar a Procuradoria- 
Geral da República (PGR) para 

pedir o afastamento de Bivar do 
comando do PSL e a suspensão 
dos repasses ao partido de recur-
sos públicos do Fundo Partidá-
rio. Ao se referir a Bivar, o pre-
sidente já disse que o deputado 
“está queimado para caramba”. 
No centro da disputa, está um 
quinhão de R$ 110 milhões, valor 
do Fundo Partidário previsto para 
o PSL só neste ano.

No início deste mês, o TSE 
admitiu, por 4 a 3, a coleta de assi-
naturas digitais para a criação de 
partidos, desde que o tema seja 
previamente regulamentado pelo 
próprio TSE e que a Corte desen-
volva uma ferramenta tecnológica 
para verificar a autenticidade das 
assinaturas. Não há previsão de 
quando isso vai ocorrer.

O Aliança realizou em novem-
bro, em Brasília, seu ato de fun-
dação, exigência legal para que a 
legenda seja registrada pela Jus-
tiça Eleitoral. O evento foi mar-
cado por discursos em defesa de 
Deus e do uso de armas, além 
de ataques a movimentos de 
esquerda e a antigos aliados, 
como o governador do Rio, Wil-
son Witzel (PSC).

CORRUPÇÃO  �����������������������������������������

Lava Jato aponta propinas 
de US$ 3,4 mi em contratos 
da Maersk com a Petrobras

A força-tarefa da Lava Jato 
do Paraná estima que houve 
pagamento de ao menos US$ 
3.402.941,58 em propinas 
envolvendo contratos de R$ 
592 milhões celebrados entre a 
Petrobras e a Maersk para locação 
de navios. A empresa dinamar-
quesa foi um dos alvos da etapa 
70 da Lava Jato, desencadeada 
ontem para investigar crimes de 
corrupção, formação de organi-
zação criminosa e lavagem de 
dinheiro relacionados a contra-
tos de afretamento da Petrobrás

Além de contratos da Maersk, 
a ação também investiga acordos 
intermediados pelos shipbrokers 
Tide Maritime e Ferchem. A 13ª 
etapa da Lava Jato deste ano, 
chamada de Óbolo, realiza bus-
cas nas empresas e nas residên-
cias de seus representantes, além 
de vasculhar os endereços de ex-
-funcionários da Petrobras.

A operação apura o forneci-
mento de informações privile-
giadas às empresas em troca do 
pagamento de propina a funcio-
nários da Petrobras. Somados, 
os valores dos contratos investi-
gados ultrapassam R$ 6 bilhões.

Com relação a Maersk, o 
Ministério Público Federal regis-
trou que há evidências de que 
o armador, por meio de uma 
empresa intermediária, efetuou 
pagamentos de propina ao então 
ex-diretor de Abastecimento da 
Petrobras Paulo Roberto Costa. 
Segundo os investigadores, estão 
sob suspeita pelo menos 15 con-
tratos de afretamento marítimo 
vigentes entre 2006 e 2014, no 
valor total de R$ 658 milhões.

A investigação tem como base 
informações prestadas pelo pró-
prio Costa, em delação premiada. 
A estimativa inicial da Procura-
doria, de que houve pagamento 
de ao menos US$ 3.402 941,58 
no âmbito de 11 contratos do 
armados, foi extraída de uma pla-
nilha apreendida com o ex-exe-
cutivo da estatal no estágio ini-
cial das investigações da Lava 
Jato, em 2014.

Na época, a Polícia Federal 
havia apontando evidências de 
pagamento de US$ 6,2 milhões 
em propinas, entre 2006 e 2010, 
por parte de uma empresa supos-
tamente ligada à Maersk.

Segundo a força-tarefa, há 
evidências de que as informa-
ções privilegiadas chegavam à 

empresa dinamarquesa por Wan-
derley Gandra. A Procuradoria 
apontou ainda que Gandra cons-
tituiu uma shipbroker, a Gandra 
Brokerage, para repassar propina 
a Paulo Roberto Costa. A Maersk 
teve de contratar uma segunda 
empresa para realmente reali-
zar os trabalhos, “dobrando seu 
custo operacional”, diz o MPF.

A Procuradoria também 
apontou que o então gerente exe-
cutivo de Logística da Petrobras 
teria auxiliado Costa no esquema, 
firmando contratos com a Maersk 
em situações apontadas como 
irregulares em apuração interna 
da Petrobras.

Com relação às contratações 
de afretamento feitas pela Petro-
bras com a intermediação dos shi-
pbrokers Tide Maritme e Ferchem, 
a Lava Jato investiga contratos 
para além de 2020, em valores 
superiores a US$ 100 milhões.

Em nota, a força tarefa des-
tacou provas que basearam as 
investigações, entre elas men-
sagens que apontavam envolvi-
mento do ex-tesoureiro do Par-
tido Progressista (PP) João Cláu-
dio Genu no direcionamento de 
contratos de afretamentos para 
os armadores representados pela 
Tide Maritime e pela Ferchem.

Segundo a Procuradoria, tais 
provas foram encontradas em 
celular apreendido com João Cláu-
dio Genu na operação Politeia.

Os procuradores destacaram 
uma conversa entre Genu e Gus-
tavo de Sá, empresário da Tide 
Maritime, que tratava da reestru-
turação da diretoria de Abasteci-
mento da Petrobras após a saída 
de Paulo Roberto Costa. Segundo 
a força-tarefa, Genu disse que Sá 
poderia ficar tranquilo, pois ele e 
“Niterói” ficariam bem.

O codinome “Niterói”, 
segundo a investigação, faz refe-
rência a Pedro Blyth, executivo 
da Ferchem.

A investigação também iden-
tificou indícios de que Dalmo 
Monteiro, então gerente de Afre-
tamentos da Petrobras, atuava 
em benefício da Ferchem, reco-
mendando a armadores que con-
tratassem a empresa de Pedro e 
Rodolfo Blyth como shipbroker. 
O ex-funcionário da Petrobras é 
réu por suposta lavagem de pro-
pinas pagas também no contexto 
de contratação de navios pela 
estatal.
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Ex-assessores de Flávio Bolsonaro e 
Queiroz são alvos de buscas do MP
Investigação apura suposto esquema de lavagem de dinheiro e peculato no gabinete de Flávio na Alerj

A operação de busca e 
apreensão realizada 
pelo Ministério Públi-
co do Rio ontem atin-

giu o ex-assessor do senador Flá-
vio Bolsonaro (sem partido-RJ), 
Fabrício Queiroz, e a ex-mulher 
do presidente Jair Bolsonaro, Ana 
Cristina Siqueira Valle. Também 
tiveram os endereços visitados 
pelos agentes nove parentes de 
Ana Cristina, a mulher e a ente-
ada de Queiroz.

Todos estiveram lotados no 
gabinete de Flávio em diferen-
tes momentos de seu mandato 
na Assembleia Legislativa do Rio, 
entre 2003 e 2018, e estão entre 
os que tiveram os sigilos bancá-
rio e fiscal quebrados pela Jus-
tiça Rio, a pedido do Ministé-
rio Público, em maio deste ano.

A operação se dá no âmbito 
da investigação que apura 
suposto esquema de lavagem 
de dinheiro e peculato no gabi-
nete de Flávio na Alerj quando 
ele era deputado estadual.

Ana Cristina Siqueira Valle 
foi casada com Bolsonaro por 
dez anos, entre 1998 e 2008, 
tem nove parentes investigados 
no inquérito do MP que apura 
um suposto esquema de repasse 
de salários de servidores a depu-
tados da Assembleia Legisla-
tiva do Rio.

Fabrício Queiroz era ex-asses-
sor de Flávio Bolsonaro na Alerj, 
pivô da investigação ao ter uma 
movimentação financeira sus-
peita detectada pelo Coaf.

Marcia Aguiar, mulher de 
Queiroz e Evelyn Mayara, ente-
ada de Queiroz, trabalharam no 
gabinete de Flávio na Alerj.

José Procópio Valle, pai de 
Ana Cristina e ex-sogro de Bol-
sonaro, trabalhou no gabinete de 
Flávio na Alerj e no de Jair Bolso-
naro na Câmara dos Deputados.

Andrea Siqueira Valle, irmã 
de Ana Cristina, ex-cunhada de 
Bolsonaro, trabalhou no gabinete 
de Flávio na Alerj e no de Bolso-
naro na Câmara.

Francisco Diniz, primo de 
Ana Cristina, trabalhou no gabi-
nete de Flávio na Alerj.Juliana 
Vargas, prima de Ana Cristina, 
trabalhou no gabinete de Flá-
vio na Alerj e no de Bolsonaro 
na Câmara.Daniela Gomes, tia 
de Ana Cristina, Guilherme dos 
Santos Hudson, tio de Ana Cris-
tina e Ana Maria Siqueira Hud-
son, tia de Ana Cristina, traba-
lharam no gabinete de Flávio 
na Alerj.

A defesa de Fabrício Queiróz 
se disse surpresa com a medida. 
Em nota, o advogado Paulo Klein, 
que representa Queiróz, afirmou 
que está tranquilo.”A defesa de 
Fabrício Queiroz recebe a infor-
mação a respeito da recente 
medida de busca apreensão com 
tranquilidade e ao mesmo tempo 
surpresa, pois absolutamente des-
necessária, uma vez que ele sem-
pre colaborou com as investiga-
ções, já tendo, inclusive, apresen-
tado todos os esclarecimentos a 
respeito dos fatos”, disse Klein.

“Ademais, surpreende que 
mesmo o MP reconhecendo 
que o juízo de primeira instân-
cia seria incompetente para pro-
cessar e julgar qualquer pedido 
relacionado ao ex-deputado o 
tenha feito e obtido a referida 
decisão, repita-se, de forma abso-
lutamente desnecessária.”

O advogado Frederick Was-
sef, defensor do senador Flávio 
Bolsonaro (sem partido - RJ), que 
não teme os resultados da nova 
incursão do Ministério Público 
(MP) do Rio contra seu cliente. 
Wassef afirmou que ainda não 
teve acesso à decisão judicial que 
autorizou buscas em 24 endere-
ços, inclusive de alvos ligados a 
Flávio e a Ana Cristina Siqueira 
Valle, ex-mulher do presidente 
Jair Bolsonaro, e que pretende 
tomar medidas contra o vaza-
mento da operação.

Wassef disse que conversou 
com Flávio sobre a ofensiva do 
Ministério Público, desencade-
ada depois que o Supremo Tri-

bunal Federal (STF) destravou 
a investigação relativa a dados 
compartilhados pela Unidade de 
Inteligência Financeira, antigo 
Conselho de Controle de Ativi-
dades Financeiras (Coaf) que 
apontou movimentações atípi-
cas nas contas do ex-assessor 
Fabrício Queiroz. “O Flávio está 
surpreso, mas zero de preocupa-
ção. Como eu também. Nada de 
ilegal vão encontrar, como não 
encontraram na quebra do sigilo 
bancário e fiscal”, disse Frede-
rick Wassef.

O advogado afirmou que 
os investigadores “não vão 
lograr êxito, nada de errado vão 
encontrar porque jamais exis-
tiu esquema de ‘rachadinha’ no 
gabinete do meu cliente”. Sobre 
a operação de ontem, ele protes-
tou enfaticamente. “Invadiram a 
empresa do meu cliente, mas cer-
tamente não vão encontrar nada, 
simplesmente porque não existe 
nada que o comprometa. Vão 
pegar documentos, informações 

do dia a dia de uma empresa de 
chocolates, nada mais”, declarou.

Wassef considera que uma 
medida cautelar dessa natureza é 
previsível dentro de alguma inves-
tigação, mas ele protesta contra 
o que chama de “vazamento da 
operação” e, mais ainda, como 
as buscas são realizadas e seus 
reflexos na rotina da empresa.

“Arrombaram a porta, pelo 
que sei, um absurdo. Imagine o 
estrago que isso causa, clientes 
assustados, temerosos de com-
prar alguma coisa.” Wassef argu-
menta que o que está se comen-
tando no Rio é que está havendo 
uma série de ilegalidades e arbi-
trariedades nessas buscas.

“Estão buscando materiais de 
pessoas que nunca trabalharam 
no gabinete do Flávio, jamais. 
Coisas estão sendo apreendidas, 
estão pegando de todo mundo, 
indiscriminadamente. Alguma 
ilegalidade está sendo cometida 
na operacionalização da medida”, 
finalizou.
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CNJ afasta desembargador do TJ 
por parcialidade nas liminares

O desembargador Guaraci de 
Campos Vianna, do Tribunal de 
Justiça do Rio, foi afastado das 
funções e terá de prestar esclare-
cimentos ao Conselho Nacional 
de Justiça sobre decisões que deu 
em plantões judiciais. Durante 
inspeção de rotina, a Corregedo-
ria Nacional de Justiça apontou 
indícios de que Guaraci teria vio-
lado o princípio do juiz natural e 
concedido liminares que fogem 
das hipóteses legais e regimen-
tais previstas.

Na terça-feira, durante a 302ª 
Sessão Ordinária, o Plenário do 
CNJ, por unanimidade, acompa-
nhou o voto do corregedor nacio-
nal de Justiça, ministro Humberto 
Martins, que propôs a abertura 
de processo administrativo dis-
ciplinar (PAD) contra o desem-
bargador para a apuração de pos-
síveis irregularidades praticadas 
durante os plantões.

As informações foram deta-
lhadas no site do CNJ. De acordo 
com Humberto Martins, a aber-
tura do processo “não tem o obje-
tivo de analisar ou rever o mérito 
das decisões judiciais proferidas 
por Guaraci Vianna e julgar se 

são corretas ou incorretas, mas 
averiguar seis achados relaciona-
dos a decisões teratológicas, que 
não possuíam qualquer urgência 
e com indícios de parcialidade”.

Segundo o ministro, “não 
é absoluta” a garantia prevista 
no artigo 41 da Lei Orgânica 
da Magistratura (Loman), que 
garante que o magistrado não 
pode ser punido ou prejudicado 
pelas opiniões que manifestar ou 
pelo teor das decisões que proferir.

“A mencionada garantia con-
tida no artigo 41 da Loman pode 
ser superada em hipóteses excep-
cionais, a exemplo de situações 
de impropriedade, excesso de 
linguagem, ou ainda quando se 
possa extrair do julgado, ictuo-
culi, infringência aos deveres fun-
cionais pela própria teratologia 
da decisão judicial ou pelo con-
texto em que esta foi proferida, o 
que definitivamente é a hipótese 
dos autos”, disse o corregedor.

Entre os achados citados por 
Martins, consta a concessão de 
liminar em habeas corpus para 
que uma prisão preventiva decre-
tada contra um homem e uma 
mulher, acusados de exploração 

sexual feminina e que estavam 
foragidos, fosse convertida em 
prisão domiciliar, mediante o uso 
de tornozeleira eletrônica.

“O desembargador se utilizou 
do argumento de residência fixa 
para concessão de liminar para 
réus que, até aquele momento 
processual, ou, ao menos até 
dias antes, encontravam-se eva-
didos e procurados internacional-
mente. O magistrado também se 
utilizou do argumento de que os 
réus exerciam atividade labora-
tiva lícita para réus que obtinham 
alta renda mediante a exploração 
sexual de mulheres, havendo nos 
autos robusta prova, por meio 
de fotos e anúncios”, pontuou o 
corregedor.

Outro ponto destacado por 
Humberto Martins, foi o fato de 
o desembargador do TJ do Rio ter 
se voluntariado para participar 
dos plantões nos quais as referi-
das decisões foram proferidas e 
que, nos últimos cinco anos, esses 
foram os primeiros plantões dos 
quais o magistrado participou.

Ao concluir pela existência de 
elementos mínimos que apontam 
para a ocorrência de violações ao 

Código de Ética da Magistratura 
e à Loman, o Corregedor Nacio-
nal de Justiça entendeu neces-
sário não apenas a instauração 
do PAD em desfavor do desem-
bargador como também o afas-
tamento cautelar do magistrado 
de suas funções jurisdicionais e 
administrativas.

Segundo Humberto Martins, 
“a permanência do desembarga-
dor em suas funções judicantes 
não só colocaria em risco a apu-
ração dos fatos, como também a 
dignidade, a legitimidade e a cre-
dibilidade do próprio Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro, consti-
tuindo séria ameaça às legítimas 
aspirações do jurisdicionado, ao 
ser julgado por um magistrado 
cujo comportamento social traz 
dúvidas”.

O voto do corregedor nacio-
nal de Justiça foi acompanhado 
à unanimidade pelos demais con-
selheiros.

Em nota, o Tribunal de Jus-
tiça do Rio informou: “Confirma-
mos o afastamento. Tudo corre 
em segredo de justiça. Cabe ao 
TJ cumprir a decisão do CNJ, não 
comentá-la.”

DESTAQUE ARQUITETÔNICO  ���������������������������������������������������������������������������������

Kazuhiro promete concluir obras  
do Museu da Imagem e do Som

O secretário de Obras, 
Bruno Kazuhiro, disse que 
vai vencer os obstáculos com 
uma gestão multidisciplinar, 
focada na eficiência, merito-
cracia, ética e transparência. 
Como filho de professores do 
Estado do Rio, ele disse que 
aprendeu a valorizar o servi-
dor público e pretende ouvir 
e contar com a experiência 
dos servidores. “Vamos em 
busca dos melhores resulta-
dos nessa nova etapa da secre-
taria. Os desafios se apresen-
tam o tempo todo. Toda difi-
culdade será sempre um desa-
fio a mais na busca de solu-
ções criativas e parcerias que 
possam nos permitir avançar 
cada vez mais no bem estar da 

população do Estado do Rio 
de Janeiro.”

Segundo ele, um item que 
considera fundamental é a 
questão da habitação, com a 
implantação de moradias dig-
nas a grande parte da popula-
ção local. Ele prometeu ainda 
concluir obras importantes 
como a do Museu da Imagem 
e do Som (MIS), na Praia de 
Copacabana, considerado um 
destaque arquitetônico, pres-
tes a se tornar um dos mais 
atrativos pontos turísticos  
fluminenses. 

No âmbito da Segurança 
Pública, Kazuhiro vai trabalhar 
para a implementação do Con-
junto Penal Vertical, um pro-
jeto icônico que contribuirá em 

muito para a redução do défi-
cit de vagas para encarcerados. 

Além disso, o projeto agrega 
qualidade de vida ao preso e 
está modelado em um formato 
que garante condições de tra-
balho ao apenado com garan-
tias de melhora na ressocia-
lização. “Queremos avançar 
também no desenvolvimento 
logístico e realizar urbaniza-
ções colaborando com os muni-
cípios em prol da qualidade de 
vida da população.”

Kazuhiro disse que é pos-
sível garantir investimentos 
e a execução de ações e pro-
gramas com o Rio de Janeiro 
ainda em processo de recu-
peração fiscal, com trabalho 
e responsabilidade na gestão 

pública. Segundo ele, a inten-
ção é fechar parcerias, convê-
nios e outros mecanismos legais 
para permitir que investimen-
tos sejam disponibilizados não 
só para os projetos da secretaria 
como para as demais secreta-
rias estaduais fluminenses que 
busquem parcerias conosco. 

Segundo ele, a descentrali-
zação de recursos é um meca-
nismo que pode contribuir para 
a execução de inúmeros proje-
tos. “Temos também a possibili-
dade das Parcerias Público-Pri-
vadas (PPPs), muito úteis na 
obtenção de recursos de parcei-
ros da iniciativa privada interes-
sados na melhora da qualidade 
dos serviços públicos presta-
dos à população fluminense.”

SALÁRIOS ATRASADOS  ��������������������

Pagamentos para as 
Organizações Sociais 
estão sendo retomados

Após a audiência  no Tri-
bunal Regional do Traba-
lho (TRT) da 1ª Região, os 
pagamentos para as Orga-
nizações Sociais (OSs) que 
gerem algumas unidades de 
saúde da prefeitura do Rio 
de Janeiro começam a vol-
tar ao normal, com mais de 
dois meses de salários atra-
sados. Porém, a paralisação 
da categoria está mantida 
por enquanto.

Segundo a prefeitura, os 
repasses estão sendo feitos 
diretamente pelo TRT, res-
ponsável pelo bloqueio de 
R$ 300 milhões nas con-
tas do município. Desde 
sexta-feira (13), os repas-
ses estão sendo feitos para 
as OSs. O tribunal infor-
mou que não vai forne-
cer detalhes sobre a movi-
mentação do processo, que 
corre na Seção de Dissídios 
Coletivos.

Hoje será feita uma nova 
audiência do TRT, para 
que as OSs comprovem os 
repasses aos trabalhadores 
terceirizados.

No fim da manhã de 
ontem, os sindicatos organi-
zaram uma manifestação em 
frente ao prédio da prefei-
tura, na Cidade Nova, região 
central do Rio de Janeiro, 
para cobrar o pagamento 
dos salários atrasados.

Segundo a presidente 
do Sindicato dos Enfer-
meiros (Sindenfrj), Mônica 
Armada, os pagamentos 
estão sendo feitos aos pou-
cos. “Está acontecendo o 
arresto, pouco a pouco, ele 
é ato contínuo, o dinheiro 
tem caído. Quando é feito 
o arresto vai direto para as 
OSs e estão sendo pagos os 
trabalhadores. Tem gente 
que já tem os salários de 
outubro e novembro pagos, 
outros já tiveram o 13º, 
outros só outubro. A gente 
espera que ao longo do dia 
isso se normalize bastante”, 
disse Mônica.

A presidente do sindi-
cato explica que foi pedido 
à justiça que se priorize o 
salário dos trabalhadores. 
“A gente pediu uma prio-
ridade na audiência, que 

assim que o dinheiro entre 
para a OS, que seja priori-
zado o pagamento dos tra-
balhadores, e não os servi-
ços, o INSS, essas coisas 
deixa para depois. Pagar 
primeiro os salários. Tem 
OS que já recebeu, então 
estão priorizando para 
as outras que ainda não 
receberam. Pela conta do 
desembargador, 95% já 
haviam sido pagos”.

Mônica explica que a 
greve, iniciada no dia 10, 
está mantida até que se 
tenha certeza de que os tra-
balhadores foram pagos. “A 
gente manteve a paralisa-
ção de 100% nas clínicas 
da família e ambulatórios 
e nos hospitais de urgên-
cia e emergência a gente 
está com 30%. A gente vai 
fazer nova assembleia após 
a audiência, porque a gente 
quer ter a certeza de que 
isso vai ser pago, a gente 
está vendo eles entrarem 
no TST para acabar com o 
arresto. Então até hoje man-
temos o esquema de greve”.

Segundo Mônica muitos 
trabalhadores ficaram endi-
vidados devido aos atra-
sos e que os estatutários 
também estão sofrendo, 
devido ao não pagamento 
da segunda parcela do 13º 
salário. O diretor do Sindi-
cato Estadual dos Profissio-
nais de Educação (Sepe), 
Luciano Barboza, disse que 
a categoria se sentiu desres-
peitada pela decisão da pre-
feitura e se uniu ao protesto 
dos profissionais da saúde.

“A situação é de revolta 
completa. Já cumprimos o 
nosso ano letivo, estáva-
mos entrando num pro-
cesso de recesso escolar e 
somos surpresos com o não 
pagamento da segunda par-
cela do 13º. Essa parcela é 
fundamental para que se 
garanta as festas de final 
de ano, Natal, presente 
das crianças. A gente sente 
como um cuspe na cara. A 
gente fez o nosso trabalho e 
o poder executivo não cum-
pre a sua tarefa de pagar 
em dia os servidores”, disse 
Barboza.
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Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ/ME nº 28.052.123/0001-95 - NIRE 3530050526-3

Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de Dezembro de 2019
1. Data, Hora e Local: Realizada em 16 de dezembro de 2019, às 12:00 horas, na sede social da Interligação Elétrica Ivaí S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
nº 14.171, Torre C Crystal, 5º andar, Conjunto 503, Vila Gertrudes, CEP 04794-000 (“Companhia”). 2 Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no parágrafo 
4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), por estar presente à assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia de acordo com as 
assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3 Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. José Aloíse Ragone Filho, que escolheu o Sr. Edwaldo Oliveira Lippe para secretariá-lo. 
4. Ordem do Dia: Nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, deliberar sobre: (i) a realização da 1ª (Primeira) emissão (“Emissão”) de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, 
da espécie quirografária, a ser convolada em espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória (“Debêntures”) no valor total de R$ 1.650.000.000,00 (um bilhão e seiscentos e cinquenta milhões de 
reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida), as quais serão objeto de oferta pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, 
de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta”, respectivamente), com intermediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, na 
qualidade de instituição intermediária da Oferta (“Coordenador Líder”), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série 
Única, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em espécie com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Interligação Elétrica Ivaí S.A.” (“Escritura de 
Emissão”), a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, os Fiadores (conforme abaixo definidos), e a Simplific Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., na qualidade 
de agente fiduciário, representando a comunhão dos interesses dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente); (ii) Nos termos do artigo 17, alínea (n) e, em atendimento 
ao disposto no artigo 13, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia, aprovar a Cessão Fiduciária (conforme abaixo definida); (iii) a autorização à prática, pelos diretores da Companhia e/ou os representantes 
legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e da Oferta, observado o disposto no item 5.3 abaixo, inclusive, mas não se limitando (a) à contratação do Coordenador Líder, 
mediante a celebração de Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido); (b) à contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se limitando, ao Agente de Liquidação (conforme 
abaixo definido), ao Escriturador (conforme abaixo definido), ao assessor legal, ao Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos contratos e fixar-lhes 
os respectivos honorários; (c) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido), dos Contratos de Garantia (conforme abaixo definidos), bem como à celebração de todos 
os demais documentos relacionados à Emissão e à Oferta, e eventuais aditamentos, além da prática de todos os atos necessários à da Emissão e da Oferta; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela 
diretoria da Companhia e/ou por seus representantes legais no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens (i) e (ii) acima mencionados. 5. Deliberações: Instalada 
a assembleia, após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes aprovam, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1 Aprovar a Emissão e a Oferta, 
com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão. A Emissão constitui a 1ª (primeira) emissão de debêntures 
da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$1.650.000.000,00 (um bilhão e seiscentos e cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (iii) Quantidade 
de Debêntures e Número de Séries. Serão emitidas 1.650.000 (um milhão e seiscentas e cinquenta mil) Debêntures. A Emissão das Debêntures será realizada em série única; (iv) Banco Liquidante e Escriturador. 
O Banco Liquidante da presente Emissão será o Banco Bradesco S.A. instituição financeira com sede no Núcleo Cidade de Deus, s/nº, Vila Yara, Osasco, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 60.746.948/0001-12 
(“Banco Liquidante”). A instituição prestadora de serviços de escrituração das Debêntures será o Banco Bradesco S.A. (“Escriturador”); (v) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto 
de distribuição pública, com esforços restritos, a qual será realizada sob regime de garantia firme de colocação para a totalidade das Debêntures, com a intermediação do Coordenador Líder, nos termos do “Contrato 
de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, com Esforços Restritos, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a ser convolada em espécie com Garantia 
Real, com Garantia Adicional Fidejussória, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da 1ª (Primeira) Emissão da Interligação Elétrica Ivaí S.A”, a ser celebrado entre a Companhia, as Fiadoras e o Coordenador 
Líder (“Contrato de Distribuição”). O plano de distribuição das Debêntures seguirá o procedimento descrito na Instrução CVM 476, conforme descrito no Contrato de Distribuição. Desta forma, o Coordenador 
Líder poderá acessar, no máximo, 75 (setenta e cinco) Investidores Profissionais, nos termos da Escritura de Emissão, sendo possível a subscrição das Debêntures por, no máximo, 50 (cinquenta) Investidores 
Profissionais. Adicionalmente, fundos de investimento e carteiras administradas de valores mobiliários cujas decisões de investimento sejam tomadas pelo mesmo gestor serão considerados como um único 
investidor para os fins dos limites previstos acima, conforme disposto no parágrafo 1º do artigo 3º da Instrução CVM 476. Será adotado o procedimento de coleta de intenções de investimento, organizado pelo 
Coordenador Líder, sem recebimento de reservas dos Investidores Profissionais, sem lotes mínimos ou máximos, para verificação da demanda pelas Debêntures em diferentes níveis de taxas de juros, para a definição 
da taxa final da Remuneração e da quantidade de Debêntures a serem distribuídas; (vi) Destinação dos Recursos. Nos termos do artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431/11, e do Decreto 8.874/16, a totalidade dos 
recursos líquidos captados pela Companhia por meio da Emissão será utilizada exclusivamente para realização de investimentos para implementação do projeto enquadrado como prioritário pelo Ministério de 
Minas e Energia (“MME”), por meio da Portaria da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do MME nº 322, de 31 de outubro de 2017, publicada no Diário Oficial da União em 01 de novembro 
de 2017. As demais características do Projeto encontrar-se-ão descritas e detalhadas na Escritura de Emissão; (vii) Conclusão do Projeto. A conclusão do Projeto se dará com a ocorrência cumulativa das condições 
elencadas na Escritura de Emissão (“Conclusão do Projeto”) que deverão ser devidamente comprovadas pela Companhia, ao Agente Fiduciário, mediante a apresentação dos documentos indicados na Escritura 
de Emissão; (viii) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (ix) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, 
não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (x) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será o dia 15 de dezembro de 2019 (“Data de Emissão”); (xi) Prazo 
e Data de Vencimento. As Debêntures terão prazo de vencimento de 24 (vinte e quatro) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 15 de dezembro de 2043, ressalvados os Eventos de Vencimento 
Antecipado (conforme abaixo definido) e as hipóteses de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido) e Aquisição Facultativa (conforme abaixo definida) com cancelamento da totalidade das Debêntures, 
conforme previstas na Escritura de Emissão, desde que permitidas pela legislação vigente à época (“Data de Vencimento”); (xii) Forma e Emissão de Certificados. As Debêntures serão emitidas na forma nominativa 
e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados; (xiii) Comprovação de Titularidade das Debêntures. Para todos os fins e efeitos legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido 
pelo Escriturador, na qualidade de instituição financeira responsável pela escrituração das Debêntures. Adicionalmente, será reconhecido como comprovante de titularidade das Debêntures extrato em nome do 
Debenturista expedido pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Segmento CETIP UTVM (“B3”), para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (xiv) Espécie. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos 
termos do artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações, sujeitas à convolação em espécie com garantia real, observado o disposto no inciso (xv) abaixo; (xv) Convolação da Espécie das Debêntures. Uma vez 
implementado o registro das Garantias Reais as Debêntures passarão automaticamente a ser da espécie com garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (xvi) Subscrição. 
A subscrição das Debêntures objeto da Oferta deverá ser realizada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses a contar do envio da Comunicação de Início pelo Coordenador Líder nos termos do artigo 8º-A 
da Instrução CVM 476; (xvii) Integralização e Forma de Pagamento. As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional: (i) na data da primeira subscrição e integralização das Debêntures 
(“Primeira Data de Integralização”), pelo Valor Nominal Unitário; ou (ii) exclusivamente na hipótese de falha operacional na liquidação, em outras datas posteriores à Primeira Data de Integralização, sendo que, 
neste caso, o preço de integralização para as Debêntures que foram integralizadas após a Primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Atualizado das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculados 
pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva integralização. A integralização das Debêntures será realizada de acordo com as normas de liquidação aplicáveis da B3; (xviii) Direito 
de Preferência. Não há direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Debêntures; (xix) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão o seu Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, atualizado monetariamente, a partir da Primeira Data de Integralização até a Data de Vencimento, pela variação acumulada do IPCA, calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis (“Atualização Monetária”), sendo o produto da Atualização Monetária incorporado automaticamente ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso (“Valor Nominal Atualizado”), de acordo com a fórmula descrita na Escritura de Emissão; (xx) Remuneração. Sobre o Valor Nominal Atualizado das Debêntures incidirão 
juros remuneratórios correspondentes ao que for maior entre a: (i) o cupom do título Tesouro IPCA+ com Juros Semestrais (NTN-B) com vencimento em 2035 (“NTN-B 2035”), a ser apurada conforme média aritmética 
de 3 (três) Dias Úteis incluindo a data de fixing, conforme as taxas indicativas divulgadas pela ANBIMA em sua página na internet (http://www.anbima.com.br), acrescida exponencialmente de 1,60% (um inteiro e 
sessenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, ou (ii) uma sobretaxa de 4,50% (quatro inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano, a ser definido em procedimento 
de fixing (“Remuneração” e “Procedimento de Fixing”, respectivamente). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor 
Nominal Atualizado a partir da Primeira Data de Integralização e, para as próximas datas de pagamento da Remuneração, desde a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, até a data do seu 
efetivo pagamento, em regime de capitalização composta, de acordo com a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão; (xxi) Pagamento da Remuneração. A Remuneração será paga, semestralmente, sempre 
no dia 15 dos meses de junho e de dezembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento realizado em 15 de junho de 2023 e, o último pagamento, na Data de Vencimento, conforme tabela prevista na Escritura 
de Emissão, ressalvados os pagamentos em decorrência dos Eventos de Vencimento Antecipado e das hipóteses de Resgate Antecipado e Aquisição Facultativa, conforme previstas na Escritura. As Remunerações 
incidentes a partir do primeiro Período de Capitalização (conforme definido na Escritura de Emissão) até o Período de Capitalização que se encerra em 15 de dezembro de 2022, serão incorporados ao Valor Nominal 
Atualizado das Debêntures; (xxii) Amortização do Principal. Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência dos Eventos de Vencimento Antecipado e das hipóteses de Resgate Antecipado e Aquisição Facultativa, 
nos termos previstos na Escritura, o Valor Nominal Unitário será amortizado em parcelas semestrais e consecutivas, sempre no dia 15 dos meses de junho e dezembro de cada ano, sendo a primeira parcela devida 
em 15 de junho de 2023 e a última na Data de Vencimento, conforme cronograma descrito na tabela a prevista na Escritura de Emissão; (xxiii) Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada das 
Debêntures; (xxiv) Local e Forma de Pagamento e Tratamento Tributário. Os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no dia de seu respectivo vencimento por intermédio da 
B3, com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, conforme seu procedimento, ou, com relação às Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do 
Escriturador ou conforme o caso pela instituição financeira contratada para este fim. As Debêntures gozam do tratamento tributário previsto no artigo 2º da Lei 12.431/11; (xxv) Encargos Moratórios. Sem prejuízo 
da Atualização Monetária e da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia e/ou pelas Fiadoras de quaisquer obrigações pecuniárias relativas às Debêntures, os 
débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa 
não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas para cobrança; (xxvi) Garantia 
Fidejussória. Fiança. Em garantia do pontual e integral adimplemento de todas e quaisquer obrigações principais, acessórias e/ou moratórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo, perante os 
Debenturistas no âmbito da Emissão, o que inclui, mas não se limita, o pagamento das Debêntures, abrangendo o valor nominal unitário, atualização monetária e remuneração, bem como o ressarcimento de todo 
e qualquer custo, encargo, despesa ou importância que o Agente Fiduciário, agindo como representante e em benefício dos Debenturistas, venha a desembolsar por conta da constituição e/ou aperfeiçoamento 
das Garantias Reais, e todos e quaisquer outros pagamentos devidos pela Companhia no âmbito da Escritura de Emissão, incluindo o pagamento dos custos, comissões, encargos e despesas da Escritura de Emissão 
e a totalidade das obrigações acessórias, tais como, mas não se limitando, a encargos moratórios, multas, penalidades, despesas, custas, honorários extrajudiciais ou arbitrados em juízo, indenizações, comissões e 
demais encargos contratuais e legais previstos, bem como todo e qualquer custo ou despesa incorrido pelos Debenturistas em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais 
necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas, decorrentes da Escritura devidamente comprovados (“Obrigações Garantidas”), nos termos das Debêntures e da Escritura de Emissão, 
conforme os termos e condições delineados na Escritura de Emissão e nos termos do artigo 822 do Código Civil, as Fiadoras prestam fiança parcial em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, 
observado o seguinte percentual máximo por Fiadora: (i) CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“CTEEP”) 50% (cinquenta por cento) das Obrigações Garantidas; e (ii) Transmissora Aliança 
de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”, e em conjunto à CTEEP “Fiadoras”) 50% (cinquenta por cento) das Obrigações Garantidas (“Percentual da Fiança”), obrigando-se, em caráter irrevogável e irretratável, bem como 
a seus sucessores a qualquer título, na melhor forma de direito, como devedoras solidárias apenas com a Companhia até o limite do Percentual da Fiança e principais responsáveis pelo pagamento da integralidade 
dos valores devidos nos termos da Escritura. As Fiadoras expressamente renunciam aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 
364, 366, 368, 821, 827,829, 834, 835, 837, 838, incisos I e II, e 839, todos do Código Civil, bem como do artigo 794, especialmente seu parágrafo primeiro, do Código de Processo Civil. Nenhuma objeção ou oposição 
da Companhia poderá ser admitida ou invocada pelas Fiadoras com o fito de se escusar do cumprimento de suas obrigações perante os Debenturistas. A Fiança aqui referida é prestada em caráter irrevogável e 
irretratável e será válida até a devida comprovação da Conclusão do Projeto. Os demais termos e condições da Fiança se encontram descritos na Escritura de Emissão; (xxvii) Garantia Real. Para assegurar o fiel, 
integral e pontual cumprimento de quaisquer das Obrigações Garantidas, as Debêntures contarão com as seguintes garantias: (a) alienação fiduciária, pela CTEEP e TAESA, na qualidade de únicas acionistas da 
Companhia, de 100% (cem por cento) das ações atuais e futuramente detidas de emissão da Companhia, bem como quaisquer outras ações representativas do capital social da Companhia, que venham a ser 
subscritas, integralizadas, recebidas, conferidas, compradas ou de outra forma adquiridas (direta ou indiretamente) pela CTEEP e/ou TAESA e todos os direitos econômicos presentes e futuros relativos às ações da 
Companhia alienadas, até a quitação integral das Obrigações Garantidas, nos termos do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre a CTEEP, a 
TAESA, o Agente Fiduciário, e a Companhia (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações”); e (b) cessão fiduciária, pela Companhia, dos seguintes direitos creditórios, principais e acessórios, atuais e futuros: (i) da 
totalidade dos direitos creditórios de titularidade da Companhia decorrentes da prestação de serviços de transmissão de energia elétrica, previstos do Contrato de Concessão (conforme definido na Escritura de 
Emissão), no Contrato de Prestação de Serviços de Transmissão (conforme definidos na Escritura de Emissão), e nos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão (conforme definidos na Escritura de Emissão), todos 
e quaisquer direitos e créditos da Companhia decorrentes, relacionados, e/ou emergentes ao Projeto, incluindo todos os direitos emergentes do Contrato de Concessão e das apólices de seguros contratadas no 
âmbito do Projeto; (ii) todos e quaisquer direitos e créditos da Companhia decorrentes, relacionados, e/ou emergentes das garantias de performance, de fiel cumprimento, de adiantamento e quaisquer outras 
garantias outorgadas pelas partes no âmbito do Contrato de Concessão; e (iii) todos os direitos e créditos da Companhia, principais e acessórios, atuais e futuros, decorrentes da titularidade, pela Companhia, da 
Conta Vinculada, incluindo investimentos feitos com valores depositados na Conta Vinculada e ganhos e rendimentos deles oriundos, conforme previsto no Contrato de Cessão Fiduciária e da conta reserva que 
será constituída para pagamento das prestações de amortização do principal e dos acessórios da Emissão, devidos nos termos da Escritura da Emissão, no caso de insuficiência de recursos da Conta Vinculada 
(“Cessão Fiduciária”). Os demais termos e condições da Cessão Fiduciária encontrar-se-ão descritos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Conta Vinculada em Garantia e Outras 
Avenças” a ser celebrado entre o Agente Fiduciário e a Companhia (“Contrato de Cessão Fiduciária” e, em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, “Contratos de Garantia”). (xxviii) Resgate 
Antecipado. A totalidade das Debêntures poderá ser resgatada antecipadamente por meio (i) da Oferta de Resgate Antecipado Total, nos termos da Escritura de Emissão, e (ii) do Resgate Antecipado Facultativo 
Total, nos termos da Escritura de Emissão, observado, quando aplicável, o disposto na Resolução CMN nº 4.751: (a) Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total. A Companhia poderá realizar, a seu exclusivo 
critério e a qualquer tempo, desde que decorrido o prazo previsto na Resolução CMN nº 4.751, oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures 
resgatadas, devendo ser endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitar a oferta de resgate antecipado das Debêntures de que 
forem titulares (“Oferta de Resgate Antecipado Facultativo Total”), caso (1) as Debêntures deixarem de gozar do tratamento tributário previsto na Lei nº 12.431 por motivo não imputável à Companhia 
(e.g. revogação legal do benefício ou acréscimo de alíquota ou aplicação de taxa substituta que não atenda aos requisitos da Lei 12.431), conforme disposto na Escritura de Emissão, nos termos das disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, inclusive do Artigo 1º, inciso I, da Resolução CMN 4.751; ou (2) desde que cumpridos os requisitos previstos no Artigo 1º da Resolução CMN 4.751, de acordo com os termos e 
condições a serem previstos na Escritura de Emissão; e (b) Resgate Antecipado Facultativo. Nos termos do artigo 1º, §1º, inciso II, da Lei 12.431, e da Resolução CMN nº 4.751, a Companhia poderá realizar o resgate 
antecipado da totalidade das Debêntures com o consequente cancelamento de tais Debêntures, observado o disposto no artigo 55 da Lei nº 6.404/76, caso (1) as Debêntures deixarem de gozar do tratamento 
tributário previsto na Lei nº 12.431 por motivo não imputável à Companhia (e.g. revogação legal do benefício ou acréscimo de alíquota ou aplicação de taxa substituta que não atenda aos requisitos da Lei 12.431), 
conforme disposto na Escritura de Emissão, nos termos das disposições legais e regulamentares aplicáveis, inclusive do Artigo 1º, inciso I, da Resolução CMN 4.751 (“Resgate Antecipado Facultativo 12.431”); ou 
(2) a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, a partir de 16 de dezembro de 2039 (inclusive) (“Resgate Antecipado Facultativo 2039” e, em conjunto com o Resgate Antecipado Facultativo 12.431, “Resgate 
Antecipado Facultativo Total”), de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; (xxix) Aquisição Facultativa. Nos termos do artigo 55, parágrafo 3º, da Lei nº 6.404/76, é facultado 
à Companhia, decorridos os 2 (dois) primeiros anos contados da Data de Emissão (ou prazo inferior que venha a ser autorizado pela legislação ou regulamentação aplicáveis), adquirir Debêntures de sua emissão, 
nos termos do inciso II do parágrafo 1º do artigo 1º da Lei 12.431/11, e condicionado ao aceito do Debenturista vendedor: (i) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Atualizado ou saldo do Valor Nominal 
Atualizado; ou (ii) por valor superior ao Valor Nominal Atualizado ou saldo do Valor Nominal Atualizado, conforme o caso, acrescido da Remuneração e dos Encargos Moratórios, desde que observe as regras 
expedidas pela CVM vigentes à época (se houver). As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, (i) ser canceladas, observado o disposto na Lei 12.431/11 e desde que permitido 
pelas regras expedidas pelo CMN e pela regulamentação aplicável, (ii) permanecer em tesouraria ou (iii) ser novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Instrução CVM 476 e nas 
demais leis e regulamentações aplicáveis. As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma 
Remuneração aplicável às demais Debêntures. A aquisição de Debêntures pela Companhia deverá constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia (“Aquisição Facultativa”); 
(xxx) Amortização Extraordinária. Nos termos do artigo 1º, §1º, inciso II, da Lei 12.431, a companhia poderá amortizar antecipadamente o Valor Nominal Atualizado das Debêntures, sendo certo que cada amortização 
estará limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Atualizado das Debêntures, desde que permitido pelas regras expedidas pelo CMN, e pela legislação e regulamentação aplicáveis, caso 
(1) as Debêntures deixem de gozar do tratamento tributário previsto na Lei 12.431 por motivo por motivo não imputável à Companhia (e.g. revogação legal do benefício ou acréscimo de alíquota ou aplicação de 
taxa substituta que não atenda aos requisitos da Lei 12.431), conforme disposto na Escritura de Emissão, nos termos das disposições legais e regulamentares aplicáveis, inclusive do Artigo 1º, inciso I, da Resolução 
CMN 4.751; ou (2) a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, a partir de 16 de dezembro de 2039 (inclusive), de acordo com os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; (xxxi) Vencimento 
Antecipado. As obrigações a serem assumidas pela Companhia na Escritura de Emissão estarão sujeitas a vencimento antecipado automático e não automático na ocorrência de qualquer dos eventos de vencimento 
antecipado a serem previstos na Escritura de Emissão (“Evento de Vencimento Antecipado”), devendo o Agente Fiduciário considerar antecipadamente vencidas todas as obrigações constantes da Escritura de 
Emissão, independentemente de aviso, interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial, observado o disposto na Escritura de Emissão. Na ocorrência do vencimento antecipado das Debêntures, a Companhia 
obriga-se a resgatar a totalidade das Debêntures, com o seu consequente cancelamento, mediante o pagamento, na data da ocorrência do vencimento antecipado, do Valor Nominal Unitário das Debêntures (ou 
do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme aplicável), acrescido da Remuneração, calculados pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou da Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, além dos demais encargos a serem devidos nos termos da Escritura de Emissão; e (xxxii) Demais Características. As demais características 
das Debêntures serão descritas na Escritura de Emissão, a qual as partes declaram conhecer e aceitar, em todos os seus termos e condições. 5.2 Aprovar a Cessão Fiduciária em favor dos Debenturistas representados 
pelo agente fiduciário, em garantia do integral e pontual cumprimento das obrigações da Companhia, no âmbito da realização da Emissão. 5.3 Autorizar à prática, pelos diretores da Companhia e/ou os representantes 
legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e da Oferta, inclusive, mas não se limitando (i) à contratação do Coordenador Líder; (ii) à contratação dos prestadores de serviços 
da Emissão, incluindo, mas não se limitando, ao Agente de Liquidação, ao Escriturador, ao assessor legal, ao Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os respectivos 
contratos e fixar-lhes os respectivos honorários; (iii) à celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, dos Contratos de Garantia, bem como à celebração de todos os demais documentos relacionados 
à Emissão e à Oferta, e seus eventuais aditamentos, além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta; e (iv) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia 
e/ou por seus representantes legais no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens (i) a (iii) acima mencionados. 5.4 Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria 
da Companhia e/ou pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens 5.1 e 5.3 acima mencionados. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos. Em seguida, lavrou-se a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os acionistas presentes na reunião, a saber: Transmissora 
Aliança de Energia Elétrica S.A., CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista. São Paulo, 16 de dezembro de 2019. Mesa: José Aloíse Ragone Filho - Presidente; Edwaldo Oliveira Lippe - Secretário. 
Acionistas Presentes: Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A.;  CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista.
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Bruno Covas garante que se tiver força 
para continuar, não deixará a Prefeitura
Prefeito diz que não tem nenhum apego ao poder e que tem a responsabilidade de dirigir a cidade

O prefeito de São Pau-
lo, Bruno Covas 
(PSDB) fica no seu 
quarto no Hospital 

Sírio-Libanês como se estives-
se no seu gabinete na Prefei-
tura: de tênis, calça e cami-
sa. Enquanto trata do câncer 
que atinge o sistema digestivo 
com sessões de quimioterapia, 
está à disposição dos médicos 
de manhã e de seu secretaria-
do à tarde.

Em sua primeira entre-
vista após deixar a Unidade 
de Terapia Intensiva (UTI), 
onde tratou uma hemorragia 
na semana passada, disse que 
deixará a Prefeitura se neces-
sário, mas que não pensa em 
se licenciar. Para ele, ainda é 
cedo para falar em campanha 
eleitoral. Ele marejou os olhos 
duas vezes: ao falar das men-
sagens de apoio que tem rece-
bido e ao ouvir que aparenta 
estar bem. “As pessoas chegam 
aqui e eu que tenho que con-
solá-las”. 

Covas disse que às vezes 

tem uma reunião às 15h e 
acaba atrasando porque entra 
um exame no meio. “O bom 
é que, quanto mais trabalho, 
mais ocupo a cabeça. Não há 
nenhum conflito com o tra-
tamento trabalhar durante 
esse período. Ao contrário, é 
muito positivo. É bem melhor 
do que ficar parado aqui assis-
tindo série Como a restrição é 
agenda externa, isso se aplica 
eu estando no hospital ou na 
Prefeitura.”

O prefeito admitiu que o 
susto é acordar com dor. “Esta-
vam achando que (a dor) era 
efeito da quimioterapia e tal-
vez teria que trocar. E aí, o bom 
resultado que eu tive até aqui 
talvez eu não tivesse com uma 
nova droga. E, claro, o susto de 
você estar com dor e não saber 
o que é. Você está enfartando? 
Está reagindo à quimioterapia? 
Na verdade, de todos os pro-
blemas, foi o mais fácil de ser 
resolvido (era uma hemorragia 
causada por um exame, que foi 
estancada).”

Ele afirmou que a cabeça 
vai segurando. “Ajuda muito a 
quantidade imensa de mensa-
gens que tenho recebido. Con-
tinuo recebendo de conheci-
dos, pessoas desconhecidas, de 
São Paulo, do Brasil todo, pes-
soas mandando um salmo para 
ler. ‘Olha, toma suco disso.’ É 
algo muito positivo, que ajuda 
demais neste momento.”

Covas afirmou que sua mãe, 
nos primeiros 23 dias, prati-
camente se mudou de Santos 
para a Capital. “Nesse período 
que estou agora é meu irmão 
que está 24 horas comigo. 
Meu filho praticamente todo 
dia vem aqui. Aproveitei para 
estudar com ele.”

O prefeito disse que o filho 
faz muitas perguntas. “Ima-
gina, visitar um dia o pai no 
quarto e no outro dia visitar 
na UTI. Tudo ele quer saber, 
quer compreender e, sempre 
que a gente consegue, con-
sigo avisá-lo antes do bole-
tim médico. É mais tranquilo 
quando aviso do que quando 

ele lê pela internet (risos).”
Covas admitiu que se hou-

ver necessidade, vai se licenciar. 
“Por enquanto, não houve. É 
uma questão objetiva, não sub-
jetiva. Havendo forças, condi-
ções físicas e psicológicas para 
continuar na Prefeitura, con-
tinuo. Não havendo, vou ter 
que me licenciar. Não tenho 
nenhum apego ao poder. O que 
eu tenho é a responsabilidade 
de dirigir a cidade.”

Ele lembrou que o avô, 
Mário Covas também enfrentou 
um câncer. “Não tem espaço 
para ser de outra forma. Ou 
você encara o desafio de frente 
ou não encara. Não dá para 
encarar pela metade. Não tem 
meio termo. Acho que a dife-
rença não é a força, é a forma. 
É encarar de forma pública, 
transparente.”

Covas afirmou que não está 
fazendo articulações para a 
reeleição e não há nenhuma 
pressa em relação a isso. “É 
um País em que uma semana 
é longo prazo. A gente começa 

a semana e termina a semana, 
o presidente (Jair Bolsonaro) 
está montando partido, par-
tidos que estavam briga-
dos começam a discutir uma 
fusão… Então, não há pressa. 
Veja os outros trinta e tantos 
partidos, quais já decidiram 
os seus candidatos? (...) As 
prévias que definiram que o 
(governador João) Doria seria 
o candidato a prefeito em 2016 
foram depois do carnaval.”

O prefeito disse que não 
sabe se o presidente terá candi-
dato em São Paulo. “A hora que 
a gente abre o jornal, é o (José 
Luiz) Datena, é o (Paulo) Skaf, 
é o (Marco) Feliciano, é um 
nome novo. Nesse momento, 
acho que não há definição 
nem por parte do próprio pre-
sidente, nem por parte do PT, 
que governou a cidade por três 
mandatos.”

Covas disse que Doria o 
convidou para ser vice dele 
em 10 de julho de 2016. 

“O Doria tem falado algo 
muito positivo, que é montar 

um grande arco de alianças. E 
aí, um nome para vice é um 
nome que depende de quem são 
os adversários. O que não há, 
agora, é nenhum tipo de veto.”

O prefeito disse que o 
grande diferencial da sua gestão 
é a inovação. “Hoje você tem 
um sistema de monitoramento 
que permite acompanhar online 
onde está cada uma das equipes 
de zeladoria da cidade. Ampliei 
a produtividade de cada uma 
delas. A gente acabou de colo-
car no ar um sistema de acom-
panhamento do subsolo. Esta-
mos implementando telemedi-
cina nas UBSs. Recentemente, 
a gente anunciou investimento 
para equipar as salas de aula 
com material de informática.”

No próximo ano, a Prefei-
tura deve sair do rombo orça-
mentário de 2017, de R$ 7 
bilhões que recebeu do PT, 
para um investimento de R$ 
7,5 bilhões. “Vamos dar con-
tinuidade em obras interrom-
pidas e entregar 12 CEUs, dois 
hospitais, UPAS.”
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Justiça suspende início de obra 
de túnel de complexo de luxo

A Justiça de São Paulo deter-
minou a suspensão do início das 
obras que envolvem um túnel de 
um megacomplexo de luxo na 
região da Bela Vista, próximo 
à Avenida Paulista. A decisão 
atende a pedido da Associação 
de Moradores do Bairro da Con-
solação e adjacências (Amacon) 
e da Associação União de Mora-
dores de bairro da Bela Vista & 
Bixiga (Amorbela), que susten-
tam haver ilegalidades e vícios 
nos atos administrativos da Pre-
feitura que permitiram a realiza-
ção da obra.

O projeto do Cidade Matara-
zzo prevê uma intervenção que 
chama de Boulevard da Diver-
sidade. A obra restringe um tre-
cho da Rua São Carlos do Pinhal 
para pedestres e também abrange 
a Alameda das Flores (que já é 
fechada para carros) e a calçada 
e o espaço das vagas de estacio-
namento de uma quadra da Ala-
meda Rio Claro. Para as associa-
ções, a liberação da Prefeitura 
para a obra favorece a iniciativa 
privada em detrimento dos inte-
resses dos cidadãos e da situação 
viária e de transporte público nas 
vias afetadas.

O juiz Emílio Migliano Neto 
da 7ª Vara da Fazenda Pública 

sustenta a decisão, em parte, em 
razão da dificuldade que haveria 
de se restabelecer a área depois 
que as obras fossem iniciadas. 
“Com razão as autoras quando 
sustentam que temem pelo imi-
nente início das obras de execu-
ção do túnel, mesmo as de pre-
paração, no período de recesso 
forense, antes mesmo da Muni-
cipalidade prestar as informações 
determinadas por este Juízo, pois 
o restabelecimento do status quo 
ante se tornará dificultoso e de 
grande custo”, escreveu na deci-
são. A suspensão ficará válida até 
nova decisão judicial.

O boulevard é idealizado por 
uma entidade sem fins lucrativos 
presidida pelo empresário fran-
cês Alexandre Allard, idealizador 
da Cidade Matarazzo, em cons-
trução na área do antigo Hospi-
tal Umberto I, na Bela Vista, que 
reunirá lojas, restaurantes, centro 
cultural, capela, serviços de saúde, 
hotel seis estrelas e escritórios. 
Além das edificações tombadas, 
o empreendimento inclui novos 
edifícios e tem um “soft opening” 
previsto para maio de 2020.

Procurada para comentar 
a decisão judicial, a Prefeitura 
informou que não havia sido noti-
ficada da decisão. A gestão do 

prefeito Bruno Covas (PSDB) 
havia dito em setembro que a 
proposta do boulevard passou 
por “intensa e transparente aná-
lise de todos os órgãos compe-
tentes”, que constaram o “inte-
resse público”.

“Foi tomada a decisão de 
implementação do projeto por 
meio de acordo de cooperação”, 
explicou em nota naquela opor-
tunidade, que informava o valor 
estimado de R$ 130 milhões, 
inteiramente de responsabili-
dade dos proponentes. Sobre as 
intervenções planejadas, a ges-
tão municipal havia destacado 
em setembro que o projeto estava 
seguindo “rigorosamente a lei e as 
boas práticas de transparência”.

Já a Associação São Paulo 
Capital da Diversidade, respon-
sável pelo boulevard, afirmou que 
não foi “cientificada de nenhuma 
ação judicial ou medida liminar”, 
mas ressaltou ter “a mais abso-
luta certeza de que não existe 
nenhum fundamento em qual-
quer questionamento que possa 
haver por esse meio, na medida 
em que a aprovação do Boule-
vard da Diversidade e o acordo de 
cooperação respectivo seguiram 
rigorosamente todos os trâmi-
tes legais aplicáveis e exigíveis.”

TÍTULO CANCELADO  �������������������������������������������������������������

Termina hoje o prazo para fazer 
a biometria em 319 municípios

Termina hoje o prazo para 
que eleitores de 319 municípios 
paulistas efetuem o cadastra-
mento biométrico, que consiste 
em deixar registrada a impres-
são digital no sistema da Justiça 
Eleitoral. O procedimento, que 
também contempla a coleta de 
fotografia e assinatura digitali-
zada, é obrigatório para essas 
localidades. Por isso, quem per-
der o prazo pode ter o título de 
eleitor cancelado.

Quando está em situação 
irregular, o eleitor fica impe-
dido de votar, e enquanto não 
resolver a pendência também 
são impostas restrições, como 
a impossibilidade de obter 
empréstimos em bancos ofi-

ciais, a de tomar posse ou se 
inscrever em concursos públi-
cos e a de emitir passaporte.

Para realizar a biometria, 
o eleitor deve se dirigir a um 
cartório eleitoral ou a unidades 
do Poupatempo autorizadas a 
prestar serviços eleitorais. Em 
ambos os casos, é necessário 
agendamento, que é feito pelos 
sites da rede Poupatempo e do 
Tribunal Regional Eleitoral de 
São Paulo (TRE-SP). 

O eleitor deve apresentar 
documento oficial de identi-
ficação, comprovante de resi-
dência recente e título elei-
toral, se tiver. Em caso de 
dúvidas, pode consultar uma 
seção da página do TRE-SP, 

que reúne informações sobre o 
processo biométrico, ou entrar 
em contato com a Central de 
Atendimento ao Eleitor, dis-
cando o número 148. O tele-
fonema tem o custo de uma 
ligação local.

O TRE-SP estipulou como 
meta para 2019 cadastrar a 
biometria de 7 milhões de pes-
soas. O procedimento passou 
a ser obrigatório desde feve-
reiro em 479 municípios do 
estado. A biometria já valerá 
a partir das eleições munici-
pais de 2020.

O objetivo do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) é de 
concluir a operação de biome-
tria em todo o país até 2022.
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Comissão mista será responsável 
por analisar a reforma tributária
Intenção do Congresso é que a reforma seja aprovada ainda no primeiro semestre

O presidente do Se-
nado, Davi Alco-
lumbre (DEM-AP) 
anunciou a criação 

de uma comissão mista para 
analisar a reforma tributária. 
A comissão será instalada hoje 
e terá 90 dias de duração, fun-
cionando, inclusive, durante 
o recesso parlamentar. A co-
missão mista é formada por 
15 deputados federais e 15 
senadores.

O anúncio foi feito depois 
de uma reunião com parlamen-
tares e o ministro da Econo-
mia, Paulo Guedes.

O presidente da Câmara 
dos Deputados, Rodrigo Maia 
(DEM-RJ), que também estava 
no encontro, disse que a inten-
ção é que a reforma tributária 
seja aprovada ainda no pri-
meiro semestre. “A criação 
da comissão mista é impor-
tante para termos um texto 
logo após carnaval. É impor-
tante termos ainda no primeiro 
semestre um novo sistema tri-
butário”, afirmou.

Segundo Alcolumbre, a 

ideia na comissão é conciliar 
as propostas sobre o tema 
que tramitam na Câmara dos 
Deputados e no Senado e as 
ideias do governo. “Vamos 
apresentar uma proposta con-
ciliatória no primeiro semes-
tre. Não adianta discussão 
sem proposta do governo”,  
completou.

O presidente ressal-
tou que Maia já vem traba-
lhando na construção de um 
texto para “desburocratizar 
o País”. Alcolumbre lembrou 
a discussão no Congresso da 
reforma da Previdência que 
foi feita em conjunto com o 
governo e disse que o par-
lamento teve “compreensão 
do momento econômico” e 
enfrentou pautas importan-
tes em 2019.

Maia repetiu que a ideia 
da reforma tributária é sim-
plificar a cobrança de tribu-
tos sobre consumo e tributar 
mais quem tem mais renda. 
Segundo o presidente da 
Câmara, o governo vai enviar 
ao Congresso uma proposta 

para “organizar o imposto 
sobre a renda”.

Ele ressaltou que a discus-
são conjunta de projetos entre 
Câmara e Senado já vem sendo 
feita em outros temas, como 
o pacto federativo, para ace-
lerar votações.

O líder do governo no 
Senado, Fernando Bezerra 
Coelho (MDB-PE), disse que a 
volta de um imposto nos mol-
des da antiga Contribuição 
Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF) não 
está descartada. Ele ponderou, 
no entanto, que essa opção 
não entrará logo em discussão.

Se o Congresso optar por 
não incluir o imposto na pro-
posta, uma alternativa terá 
de ser apresentada para com-
pensar a desoneração da folha 
de salários, afirmou Bezerra 
em coletiva de imprensa no 
Senado.

“Não está nada descar-
tado”, afirmou o líder do 
governo. O “grande drama” 
na proposta, declarou, será 
definir uma alíquota para o 

Imposto sobre Valor Agregado 
(IVA). “Vai voltar a discus-
são sobre o imposto de tran-
sações? Acho que no primeiro 
momento, não. Todo mundo 
está desafiando a encon-
trar uma transição sem esse 
imposto”, ponderou.

O líder do governo afir-
mou haver garantias que o 
País terá um novo sistema 
tributário até o fim de 2020. 
O governo enviará sugestões 
para a comissão mista do Con-
gresso no início de fevereiro e 
acompanhará o tema ao longo 
da discussão, declarou.

Para o senador, a reforma 
tributária vai impulsionar o 
crescimento do País em 2020. 
As estimativas chegam a apon-
tar de 2% a 3% no crescimento 
do PIB nacional no próximo 
ano, observou.

O líder do governo no 
Senado afirmou também 
que o novo marco legal do 
saneamento básico deve ser 
votado pelos senadores até o 
fim de fevereiro. A proposta 
foi finalizada pela Câmara 

nesta semana.
“A disposição que eu per-

cebo, pelas liderança aqui no 
Senado, é que nós deveremos 
concluir a votação até o final 
de fevereiro”, disse Bezerra. 
“Poderá haver mudanças, 
ainda é cedo para avaliar “

O relator da proposta 
no Senado, disse o líder 
do governo, será o senador 
Tasso Jereissati (PSDB-CE), 
autor do projeto que foi para 
a Câmara. “Chega com força 
aqui esse texto da Câmara”, 
avaliou Fernando Bezerra. 
Ele pontuou que é impossí-
vel adiantar se haverá mudan-
ças e se o projeto voltará para 
as mãos dos deputados depois.

A estratégia da Câmara 
em dar a palavra final no pro-
jeto do saneamento, declarou 
Bezerra, foi feita para defender 
que os municípios tenham a 
opção de aderir ou não aos blo-
cos regionais formados para 
realizar as licitações do setor. 
No Senado, lembrou Bezerra, 
os parlamentares são mais pró-
ximos aos governadores.

MAIS POLÊMICA  �����������������������������������

PEC emergencial deverá 
ser votada no plenário do 
Senado até fim de março

O governo espera aprovar a 
Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) emergencial até 
o fim de março no Senado. A 
proposta prevê gatilhos como 
a redução de salários e jornada 
de trabalho em 25% quando a 
União descumprir a regra de 
ouro - que proíbe o governo 
de contratar dívida para ban-
car despesas correntes, como 
salários e benefícios - e quando 
Estados e municípios gastarem 
95% da arrecadação.

Dentro do pacote do minis-
tro da Economia, Paulo Gue-
des, a PEC emergencial é a 
mais polêmica no Congresso. 
O líder do governo no Senado, 
Fernando Bezerra Coelho 
(MDB-PE), afirmou que a 
PEC da desvinculação dos fun-
dos será votada no plenário 
da Casa em fevereiro, logo na 
volta do recesso. Já a PEC do 
pacto federativo, no calendá-
rio desenhado pelo parlamen-
tar, ficará para abril.

A estratégia de garantir 
uma reserva de R$ 1,5 bilhão 
no Orçamento para bancar o 
programa Verde Amarelo será 
suficiente no primeiro ano, 
disse o líder do governo no 
Senado.

Diante da rejeição pela 
taxação do seguro-desem-
prego, conforme propôs o Pla-
nalto, a alternativa foi apre-
sentada pelo próprio governo. 
“Depois, para os exercícios 
seguintes, vai ter que se tra-
balhar para identificar outras 
fontes”, afirmou.

Outro tema que será votado 
no próximo ano no Congresso, 
disse o líder do governo, será 
a prisão em segunda instân-
cia. Ele assegurou que a Pro-
posta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) em discussão 
na Câmara será priorizada, a 
menos que os deputados não 
concluam a votação do texto 
até abril.

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) do Senado 
chegou a aprovar um projeto 
de lei sobre a segunda ins-
tância. O presidente da Casa, 
Davi Alcolumbre (DEM-AP), 
no entanto, decidiu interrom-
per a tramitação para aguar-
dar a Câmara concluir a aná-

lise da PEC apresentada por 
deputados.

Após o presidente Jair Bol-
sonaro perguntar a apoiadores 
se deveria sancionar ou vetar 
o valor do fundo eleitoral para 
2020, o líder do governo no 
Senado manifestou expecta-
tiva no aval de Bolsonaro aos 
R$ 2 bilhões para as campa-
nhas eleitorais.

O fundo eleitoral, aprovado 
na terça-feira pelo Congresso, 
será tema de conversa entre 
o presidente Jair Bolsonaro 
e os presidentes da Câmara, 
Rodrigo Maia (DEM-RJ), e do 
Senado ontem.

O valor de R$ 2 bilhões 
veio de uma proposta do pró-
prio governo ao Congresso 
durante a discussão do Orça-
mento. “Foi construído um 
texto que se respeita a pro-
posta encaminhada pelo pró-
prio Poder Executivo, sugerida 
pelo TSE, houve amplo enten-
dimento nas duas Casas. Então 
a minha expectativa é que o 
texto aprovado pelo Congresso 
possa ser mantido pelo presi-
dente”, disse Bezerra.

O ministro da Economia, 
Paulo Guedes, disse que o 
governo não vai enviar uma 
nova proposta de emenda 
à Constituição (PEC) para 
reforma tributária. O que se 
pretende é incluir as suges-
tões do governo no texto que 
será elaborado por uma comis-
são especial, com a junção das 
PECs em tramitação na Câmara 
dos Deputados e no Senado.

“É tolice mandar para o 
Congresso outra PEC para 
tumultuar o jogo. Temos nosso 
conteúdo, que já estava pronto 
para ser disparado”, anunciou 
Guedes.

O ministro disse que a 
proposta do governo para a 
reforma tributária foi recon-
figurada após a saída de Mar-
cos Cintra da Secretaria da 
Receita Federal. Ele foi exo-
nerado depois de defender a 
criação de um imposto seme-
lhante à extinta Contribuição 
Provisória Sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF). Na 
época, o presidente Jair Bol-
sonaro descartou a criação 
da CPMF.

Fiat Chrysler e 
PSA assinam o 
acordo de união 
de atividades

O grupo ítalo-americano Fiat 
Chrysler e o francês PSA, con-
trolador das marcas Peugeot e 
Citroën, assinaram um acordo 
vinculativo para avançar com a 
fusão entre as companhias. De 
acordo com a declaração conjunta 
feita ontem, os grupos procederão 
à união de suas atividades para 
“criar o quarto maior fabricante 
de automóveis do mundo”.

O trio que lidera o mer-
cado mundial de automóveis, 
em número de vendas, é atu-
almente composto pela alemã 
Volkswagen, a aliança franco- 
japonesa Renault-Nissan e a 
japonesa Toyota.

A nova entidade, com mais 
de 400 mil funcionários, terá 
faturamento de quase 170 
bilhões de euros e vendas anu-
ais de 8,7 milhões de veículos, 
com as marcas Fiat, Alfa Romeo, 
Chrysler, Citroën, Dodge, DS, 
Jeep, Lancia, Maserati, Opel, 
Peugeot e Vauxhall.

No Brasil, o grupo combi-
nado deve ultrapassar General 
Motors e Volkswagen em vendas 
de veículos. No acumulado de 
janeiro a setembro, Fiat Chrysler 
e PSA registram 395,5 mil licen-
ciamentos ante 345,75 mil da GM 
e 304,6 mil do grupo Volkswagen, 
conforme dados da Federação 
Nacional de Distribuição de Veí-
culos Automotores (Fenabrave).

No País, maior mercado da 
Fiat fora da Itália, a companhia 
tem duas fábricas de veículos - em 
Betim (MG) e Goiana (PE) - com 
capacidade total para cerca de 1 
milhão de carros por ano, além de 
duas fábricas de motores capazes 
de produzir 1,4 milhão de propul-
sores a cada ano. A PSA tem um 
polo automotivo em Porto Real 
(RJ), incluindo fábricas de veí-
culos e motores.

O texto divulgado ontem 
pelas empresas diz que a par-
ceria fornecerá “recursos de 
investimento reforçados para a 
nova entidade, a fim de enfren-
tar os desafios de uma nova era 
de mobilidade durável”. “A con-
clusão da fusão deve ocorrer em 
12 a 15 meses”, afirmou o comu-
nicado. A sede da empresa mãe da 
nova entidade ficará na Holanda, 
mas continuará sendo listada em 
Paris, Milão e Nova York.

John Elkann, atual presidente 
da Fiat Chrysler e herdeira da 
família Agnelli, presidirá o novo 
conselho de administração, e Car-
los Tavares, até agora presidente 
do conselho do grupo PSA, será 
o diretor-geral do novo grupo.

“Nossa fusão representa 
uma oportunidade formidável 
para adquirir uma posição mais 
forte na indústria automobilís-
tica, quando realizamos uma 
transição para uma mobilidade 
limpa, segura e durável e quere-
mos oferecer aos nossos clien-
tes produtos, tecnologias e ser-
viços do melhor nível”, afirmou 
Tavares, em teleconferência com 
a imprensa.

“É a união de duas empresas 
de marcas emblemáticas e tra-
balhadores muito comprometi-
dos. As duas empresas passaram 
por tempos difíceis e se tornaram 
grandes grupos ágeis e inteligen-
tes”, disse Mike Manley, presi-
dente executivo da Fiat Chrysler.

A economia gerada pelas 
sinergias permitirá, paralela-
mente, “investir maciçamente 
nas tecnologias e serviços que 
irão modelar a mobilidade do 
futuro, respondendo ao desafio 
dos regulamentos sobre emis-
sões de CO2”, disseram os dois 
grupos.

Antes da fusão, a Fiat dis-
tribuirá ao acionistas um divi-
dendo excepcional de 5,5 bilhões 
de euros, enquanto a PSA repas-
sará aos seus acionistas os 46% 
que possui no capital do forne-
cedor de equipamentos Faurecia, 
segundo o comunicado.

As montadoras anunciaram 
em 31 de outubro que haviam 
chegado a um acordo unânime 
sobre o princípio de uma fusão, 
no qual os acionistas dos dois 
grupos dividiriam o capital igual-
mente 50/50, após várias ope-
rações financeiras, para formar 
uma nova gigante automobilís-
tica global, sem o fechamento 
de fábricas.
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Sindicatos perderam quase 
2,9 milhões de associados

O ano de 2018 teve a mais 
intensa queda dos últimos seis 
anos no número de associados 
a sindicatos, mostra pesquisa 
do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). 
Segundo o instituto, mesmo 
com o aumento de cerca de 
1,3 milhão na população ocu-
pada, os sindicatos perderam 
mais de 1,5 milhão de associa-
dos no ano passado.

Os dados são da Pes-
quisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) sobre 
mercado de trabalho, que 
teve informações adicionais 
divulgadas ontem. Segundo a 
PNAD, o percentual da popu-
lação ocupada filiada a sindi-
catos vem caindo desde 2012, 
quando era de 16,1%, e teve 
sua queda mais intensa no 
ano de 2018, quando che-
gou a 12,5%. Nos seis anos 
analisados, os sindicatos per-
deram quase 2,9 milhões de 
associados, grupo que che-
gou ao total de 11,5 milhões 
em 2018.

Analista da Coordenação 
de Trabalho e Rendimento do 
IBGE, Adriana Beringuy diz 
que diferentes fatores vêm 
puxando essa queda. “Sabe-
mos que essa população ocu-
pada que cresce é muito cal-
cada em trabalhadores por 
conta própria e empregados 
sem carteira assinada. Esses 
dois segmentos, tradicional-
mente, não têm uma grande 
mobilização sindical”, afirma 
ela, que também identifica a 
reforma trabalhista, que pas-
sou a vigorar em novembro 
de 2017, como fator que pode 
ter contribuído para a redu-
ção do número de associados 
em 2018. Apesar disso, a pes-
quisadora pondera que não 
é possível especificar quan-
tos pontos percentuais dessa 
queda podem ter relação com a 
mudança nas regras e quantos 
se devem à redução dos empre-
gos com carteira assinada.

Os empregados do setor 
público têm a mais alta taxa de 
associação a sindicatos, com 
25,7%, seguidos pelos traba-
lhadores do setor privado com 
carteira assinada, com 16%. 
Entre os trabalhadores domés-
ticos, apenas 2,8% estão asso-

ciados, e, entre os trabalhado-
res do setor privado sem car-
teira assinada, o percentual é 
de 4,5%. Os que atuam por 
conta própria também estão 
bem abaixo da média nacional 
de sindicalização, com 7,6%.

As regiões Norte e Centro-
-Oeste têm os menores per-
centuais de população ocu-
pada sindicalizada, com 10,1% 
e 10,3%, respectivamente. As 
duas regiões tiveram as maio-
res quedas no contingente de 
sindicalizados em 2018, che-
gando a uma redução de 20% 
em relação a 2017.  

Já o Nordeste tem o maior 
percentual do país, com 14,1% 
da população ocupada sindi-
calizada. Na região, estão os 
únicos estados em que houve 
aumento do contingente de 
sindicalizados em 2018: Per-
nambuco, Sergipe e Piauí.

Em relação a gênero, o 
IBGE mostra que a população 
ocupada masculina é mais sin-
dicalizada que a feminina, com 
uma diferença de 12,6% para 
12,3%. Somente no Nordeste 
as trabalhadoras são mais sin-
dicalizadas que os homens, 
com 14,9% contra 13,5%.

A queda registrada em 2018 
fez com que todas as ativida-
des da economia atingissem 
o menor patamar de sindica-
lização da série histórica ini-
ciada em 2012. Os setores em 
que a taxa de sindicalização é 
mais elevada são a administra-
ção pública, defesa e seguri-
dade social, educação, saúde 
humana e serviços sociais, em 
que o percentual chega a 22%. 
Em segundo lugar vem o gru-
pamento de agricultura, pecu-
ária, produção florestal, pesca 
e aquicultura, com 19,1%. Na 
Indústria geral, o percentual é 
de 15,2%.

Depois dos serviços domés-
ticos (2,8%), as menores taxas 
de sindicalização estão na 
construção (5,2%), outros 
serviços (5,3%) e alojamento 
e alimentação (5,7%).

A queda no número de 
associados também foi regis-
trada entre todos os níveis 
de escolaridade. As taxas de 
população ocupada sindica-
lizada chegaram, em 2018, a 
10,4% no Fundamental incom-

pleto, 8,1% no Fundamental 
completo, 11,5% no Médio 
completo e 20,3% no Supe-
rior completo.

O IBGE também verificou 
que 19,4% das pessoas que tra-
balham por conta própria têm 
Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ). Esse percen-
tual cresceu entre 2012 e 2018, 
quando chegou ao maior índice 
da série histórica, mesmo após 
pequena queda em 2017.

“Isso é importante para 
saber como estão se estrutu-
rando e qual é a viabilidade 
que eles têm de ter acesso a 
crédito e emitir nota fiscal”.

Entre os empregadores, a 
cobertura do CNPJ chegou a 
82,5% em 2015 e vem caindo 
desde então, encerrando 2018 
em 79,4%.

A Região Sul tem os maio-
res percentuais de CNPJ para 
esses dois grupos (com 28,8% 
e 87%), e a Região Norte, os 
menores (7,5% e 59,3%).

O crescimento do CNPJ 
entre os empregados por conta 
própria se dá com mais inten-
sidade nos mesmos setores em 
que o número de empregado-
res mais cai: indústria, comér-
cio e construção.

Outro movimento captado 
pela pesquisa é a queda na pro-
porção da população ocupada 
no setor privado que trabalha 
em estabelecimentos dos pró-
prios empreendimentos que a 
empregam, como lojas, fábri-
cas e escritórios. Esse percen-
tual vem caindo desde 2014 e 
chegou a 59,8% em 2018, o 
que está associado à redução 
do emprego com carteira assi-
nada em setores como a indús-
tria e a construção.

Já o pessoal ocupado em 
fazenda, sítio ou granja tam-
bém está em queda, puxado 
pelos resultados do Nordeste, 
onde esse movimento é mais 
intenso. O percentual de tra-
balhadores do setor privado 
nesses locais chegou a 10,7% 
em 2018.

Por outro lado, crescem as 
fatias que trabalham em local 
designado pelo empregador, 
patrão ou freguês (13,5%), no 
domicílio de residência (5,2%), 
em veículo automotor (4,8%) e 
em via ou área pública (3,1%).



PÁGINA CERTIFICADA
O Jornal DIÁRIO COMERCIAL

Garante a autenticidade deste documento 
quando visualizado diretamente no portal 

www.diariocomercial.com.br
SELO DE AUTENTICIDADE

DocuSigned por:

24773F19FBE54AE...

Quinta-feira, 19 de dezembro de 2019 - Diário Comercial - Economia - 7

Hoshin Empreendimentos S.A.
(Em constituição)

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade por Ações Realizada em 16 de Maio de 2019
Data, Hora e Local: Em 16/05/2019, às 14:00 horas, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311, 9º andar, sala B, 
CEP 04538-133. Convocação e Presença: O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia Geral de Constituição de sociedade por ações a ser constituída 
sob a denominação de Hoshin Empreendimentos S.A. (“Companhia”), esclarecendo que, face ao disposto no artigo 124, § 4 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), e tendo em vista a presença da totalidade dos subscritores do capital social da Companhia, foi dispensada a convocação 
da Assembleia, a saber: (i) Maverick Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, fundo de investimento em participações inscrito no CNPJ/ME 
sob o nº 32.171.604/0001-97, neste ato representada pelo seu administrador, BRL Trust Investimentos Ltda., instituição financeira com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Iguatemi, nº 151, 19º andar (parte), Itaim Bibi, CEP 01.451-11, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 23.025.053/0001-62, neste ato 
representado na forma de seu Contrato Social; e (ii) Arroway Participações S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.311, 9º andar, parte, CEP 04.538-133, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 28.029.236/0001-70, neste ato representado na forma 
de seu Estatuto Social, conforme Boletim de Subscrição constante do Anexo I à presente ata. Mesa: Presidente: Patrice Philippe Nogueira Baptista Etlin; 
Secretário: Brenno Raiko de Souza. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a constituição de uma sociedade por ações, de capital fechado, a ser denominada 
Hoshin Empreendimentos S.A., e a determinação do endereço de sua sede social e de seu objeto social; (ii) a subscrição e a forma de integralização do capital 
social da Companhia; (iii) a aprovação da redação do Estatuto Social da Companhia; (iv) a eleição dos membros da Diretoria da Companhia; (v) fixação da 
remuneração global anual dos administradores da Companhia; e (vi) a autorização para que os Diretores da Companhia a serem eleitos pratiquem todos os 
atos necessários à constituição e inscrição da Companhia perante os órgãos da administração pública e privada conforme necessário. Deliberações: Após a 
leitura do recibo de depósito para constituição da Companhia, conforme exigido pelo artigo 80 da Lei das S.A e análise e discussão das matérias constantes 
da Ordem do Dia, os subscritores presentes deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas: (i) constituir uma sociedade por ações, de capital fechado, 
denominada Hoshin Empreendimentos S.A., com sede social na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311, 9º andar, sala B, CEP 04538-133, cujo objeto social 
consistirá na participação em quaisquer outras sociedades, empresárias ou não, no Brasil ou no exterior, na qualidade de sócia, acionista, quotista ou sob 
qualquer outra forma permitida na legislação aplicável; (ii) declarar que o capital social da Companhia é de R$ 100,00 (cem reais), dividido em 100 (cem) ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, todas emitidas ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, as quais foram totalmente subscritas e 
parcialmente integralizadas, nesta data, pelos acionistas abaixo indicados, em conformidade com o Boletim de Subscrição anexo à presente ata na forma do 
Anexo I. Acionista: Ações Ordinárias – %: Maverick Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia – 99 – 99,0; Arroway Participações S.A.: 1 – 1,0; 
Total: 100 – 100,0. (iii) aprovar, após leitura e votação, o Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo II à presente ata; (iv) nos termos do Estatuto Social 
ora aprovado, eleger para compor a Diretoria da Companhia, com mandato unificado de 2 (dois) anos, a encerrar-se na Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia que examinar as contas do exercício social findo em 31/12/2020, os Srs.: (i) Patrice Philippe Nogueira Baptista Etlin, brasileiro, casado, engenheiro, 
portador da Célula de Identidade RG nº 5.569.853-0 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 042.310.558-23, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; e 
(ii) Brenno Raiko de Souza, brasileiro, casado, economista, portador da Célula de Identidade RG nº 11431010-5 DIC-RJ, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 103.462.207-26, para o cargo de Diretor Administrativo da Companhia, ambos com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311, 9º andar, CEP 
04538-133, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme cópias dos termos de posse que integram a presente ata como Anexo III, que conferem 
com as versões originais lavradas em livro próprio. Os membros da Diretoria ora eleitos declararam, sob as penas da lei, não estarem impedidos de exercer a 
administração da Companhia por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, ou de penas que vedem, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, 
dessa forma não estando incursos em qualquer crime previsto em lei que os impeça de exercer a atividade mercantil, estando cientes do disposto no artigo 
147 da Lei das S.A; (v) não foi fixada remuneração para os membros da Diretoria para o presente exercício, a qual será deliberada oportunamente pelos 
acionistas da Companhia; (vi) autorizar os Diretores da Companhia a praticarem todos os atos e tomar todas as demais providências necessárias à constituição 
e inscrição da Companhia perante os órgãos da administração pública e privada, incluindo autoridades públicas federais, estaduais ou municipais, incluindo 
Juntas Comerciais, secretarias federais, estaduais ou municipais. Não foi solicitada a instalação do Conselho Fiscal para o presente exercício social; e (vii) declarar, 
por fim, constituída a Hoshin Empreendimentos S.A., para todos os fins de direito, de acordo com os termos ora aprovados. Atas e Publicações: Foi autorizada, 
pela unanimidade dos acionistas presentes, a elaboração da ata sob a forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por 
Ações, e a realização das publicações dos atos da Companhia, nos termos do artigo 289 da Lei das S.A., no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e no “Diário 
Comercial”. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém 
se manifestou, foi suspensa a presente assembleia pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, a qual, lida e achada conforme, foi aprovada pela 
unanimidade dos presentes e por todos assinada. Certificamos que a presente ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo, 16/05/2019. Mesa: Patrice 
Philippe Nogueira Baptista Etlin - Presidente; Brenno Raiko de Souza - Secretário. Visto do Advogado Responsável: Camilla Ribeiro Martes - OAB/SP 
270.852. JUCESP NIRE S/A 3530053762-9 em 14/06/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária  Geral. “Estatuto Social da Hoshin Empreendimentos S.A. 
(“Companhia”): Capítulo I. Denominação, Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto Social. Artigo 1º - A Companhia, sociedade por ações de capital fechado, 
operará sob a denominação de Hoshin Empreendimentos S.A. e reger-se-á pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - 
A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311, 9º andar, sala B, CEP 04538-133, e 
poderá abrir, transferir e extinguir filiais, escritórios administrativos ou quaisquer representações em qualquer localidade do país ou no exterior, mediante 
deliberação em Reunião de Diretoria da Companhia. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto a participação em quaisquer outras sociedades, empresárias 
ou não, no Brasil ou no exterior, na qualidade de sócia, acionista, quotista ou sob qualquer outra forma permitida pela legislação aplicável. Artigo 4º - 
A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II. Capital Social. Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito é de R$ 
100,00 (cem reais), dividido em 100 (cem) ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §1º - As ações representativas do capital social são 
indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas Assembleias Gerais. §2º - É vedada a emissão de partes 
beneficiárias pela Companhia. Artigo 6º - Os acionistas terão preferência, na proporção das respectivas participações, para a subscrição dos aumentos de 
capital da Companhia, nos termos da legislação em vigor. Capítulo III. Assembleia Geral. Artigo 7º - A assembleia geral será convocada e instalada na forma 
da legislação aplicável. A Assembleia Geral da Companhia deverá se reunir, ordinariamente, pelo menos uma vez ao ano dentro dos 4 (quatro) primeiros 
meses seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que exigido pela legislação aplicável ou à medida em que o interesse 
social da Companhia assim exigir. § Único - O Diretor Presidente deverá presidir a Assembleia Geral e indicar o secretário. Na ausência ou impedimento do 
Diretor Presidente, o Presidente da Assembleia Geral será escolhido pela maioria dos acionistas presentes à assembleia. Artigo 8º - As deliberações, exceto 
nos casos previstos na legislação aplicável ou neste Estatuto Social, serão tomadas pelos votos de acionistas representando a maioria do capital social. § Único 
- Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador, nos termos da legislação em vigor, com poderes específicos. Capítulo IV. 
Administração - Seção I - Diretoria. Artigo 9º - A Companhia é administrada por uma Diretoria composta por, no mínimo 2 (dois), e no máximo 5 
(cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor Administrativo e os demais Diretores sem designação específica, todos residentes no Brasil, 
eleitos com mandato unificado de 2 (dois) anos e sendo permitida a sua reeleição. §1º - Os membros da Diretoria serão investidos em seus cargos mediante 
assinatura do termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, dispensada qualquer garantia de gestão, e deverão permanecer investidos 
de seus cargos até a posse de seus sucessores, exceto se de outra forma deliberado pela Assembleia Geral. §2º - Caso ocorra a vacância dos membros da 
Diretoria, os mesmos deverão ser substituídos por Assembleia Geral convocada para esse fim. Artigo 10º - Compete à Diretoria a administração dos negócios 
sociais em geral, e a prática, para tanto, de todos os atos necessários e convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto 
Social, atribuída a competência à Assembleia Geral ou que dependam de prévia autorização da Assembleia Geral. Artigo 11 - A Diretoria reunir-se-á sempre 
que os interesses sociais o exigirem, mediante convocação de qualquer dos Diretores. §1º - As reuniões da Diretoria são instaladas com a presença de, ao 
menos, a maioria de seus membros. §2º - Será considerado presente à reunião da Diretoria o membro que tiver apresentado voto por escrito, entregue por 
outro membro ou enviado à Companhia previamente à reunião, admitida a presença por conferência telefônica ou outros sistemas de comunicações similares. 
§3º - Serão  dispensadas as formalidades de convocação se estiverem presentes todos os membros, admitida, para este fim, a verificação de presença mediante 
a apresentação de votos por escrito entregues por outro membro ou enviados à Companhia previamente à reunião. §4º - Nas reuniões, a Diretoria deliberará 
por unanimidade de votos, cabendo a cada Diretor um voto. §5º - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas no livro de Atas das Reuniões de Diretoria, as 
quais deverão ser assinadas pelos Diretores e arquivadas no registro de comércio competente. Artigo 12 - A representação da Companhia perante terceiros 
será feita por 2 (dois) Diretores, sempre agindo em conjunto, ou ainda por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador, ou por 2 (dois) procuradores 
em conjunto, constituídos nos termos do parágrafo abaixo. §1º - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão emitidas por prazo determinado, 
com exceção daquelas contendo poderes de natureza “ad judicia” e “ad judicia et extra” que o serão por prazo indeterminado. As procurações outorgadas pela 
Companhia devem ser assinadas por 2 (dois) Diretores em conjunto. §2º - A representação da Companhia perante quaisquer repartições públicas ou autoridades 
federais, estaduais ou municipais competirá a um Diretor ou a um bastante procurador, cujos poderes sejam especificados no instrumento de mandato 
outorgado nos termos do §1º deste Artigo 11. Artigo 13 - Qualquer ato estranho ao objeto social e aos negócios da Companhia praticados por acionistas, 
Diretores, procuradores ou empregados da Companhia, como, por exemplo, avais, fianças, endossos e outras garantias, são expressamente proibidos e deverão 
ser nulos e ineficazes perante a Companhia e terceiros, exceto se prévia e expressamente autorizado neste Estatuto Social ou pela Assembleia Geral. Seção II 
- Conselho Fiscal. Artigo 14 - O Conselho Fiscal da Companhia, com as atribuições estabelecidas em lei, será composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros e 
igual número de suplentes. §1º - O Conselho Fiscal não funcionará em caráter permanente e somente será instalado mediante deliberação dos acionistas, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis. §2º - O Conselho Fiscal terá um presidente, eleito pela Assembleia Geral. §3º - Os membros do Conselho Fiscal 
serão eleitos pela Assembleia Geral para um mandato de 1 (um) ano, permitida a reeleição. §4º - Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus 
cargos mediante a assinatura de termo de posse lavrado no respectivo livro de registro de atas das Reuniões do Conselho Fiscal. §5º - Em caso de vaga, 
renúncia, impedimento ou ausência injustificada a duas reuniões consecutivas, será o membro do Conselho Fiscal substituído, até o término do mandato, 
pelo respectivo suplente. §6º - Em caso de impedimento ou vacância permanente no cargo de um membro do Conselho Fiscal, e sem que haja suplente a 
substituí-lo, caberá ao Presidente do Conselho Fiscal imediatamente convocar uma Assembleia Geral da Companhia para eleger um novo membro efetivo 
do Conselho Fiscal e respectivo suplente, para preencher o cargo e completar o mandato do membro impedido ou vacante. Capítulo V. Exercício Social, 
Balanço e Lucros. Artigo 15 - O exercício social iniciar-se-á no dia 1 de janeiro de cada ano e terminará no dia 31 de dezembro do mesmo ano. Ao final de 
cada exercício social, serão levantados pela Diretoria o balanço geral, as demonstrações de resultado e os relatórios da administração. § Único - As demonstrações 
financeiras anuais da Companhia deverão ser auditadas por auditores independentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 16 
- Ao fim de cada exercício, ou em períodos intermediários a serem determinados pela Diretoria, será levantado um balanço geral, observadas as disposições 
legais vigentes. Os lucros líquidos apurados em cada exercício ou em intervalos intermediários, após as deduções legais, terão destinação que for determinada 
pela Assembleia Geral. §1º - Do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução de que trata o caput deste Artigo, destinar-se-á 5% (cinco por cento) para 
a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social integralizado. O restante terá a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, 
assegurado aos acionistas o direito ao recebimento de um dividendo anual obrigatório não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício. 
§2º - A qualquer tempo, a Assembleia Geral também poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários, a conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. §3º - Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, 
imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base no artigo 9°, § 7°, da Lei nº 9.249/95. Capítulo VI. Solução 
de Disputas. Artigo 17 - A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, obrigam-se a resolver, por meio 
de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, inclusive as decorrentes ou relativas à sua condição de acionista ou 
administradores da Companhia, bem como da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, do presente Estatuto e/ou da legislação 
aplicável (“Disputas”). Artigo 18 - A Arbitragem será administrada pela Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara Arbitral”), de acordo com o seu Regulamento 
de Arbitragem (“Regulamento”) em vigor na data do pedido de instauração de Arbitragem, sendo vedado aos árbitros julgarem por equidade. §1º - A sede 
da Arbitragem será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, onde a sentença arbitral será proferida, e o idioma da Arbitragem será o português. §2º - 
O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros(as), competindo à(s) parte(s) que requerer(em) a instauração da arbitragem indicar 1 (um) árbitro(a), e 
à(s) parte(s) requerida(s), em conjunto, indicarem 1 (um) árbitro(a), sendo o(a) terceiro(a) árbitro(a) indicado(a) de comum acordo pelos 2 (dois) coárbitros, 
conforme o Regulamento, ou, caso isso não seja possível por qualquer motivo, pela Câmara Arbitral, de acordo com o Regulamento. Caso quaisquer das 
partes da arbitragem não nomeiem seus respectivos árbitro(as), ou caso os coárbitros(as) nomeados pelas partes da arbitragem não nomeiem o(a) presidente 
do tribunal arbitral nos termos do Regulamento, as nomeações faltantes serão feitas pela Câmara Arbitral, na forma do Regulamento. Na hipótese de arbitragens 
envolvendo 3 (três) ou mais partes em que estas não se reúnam em blocos de requerentes e/ou requeridas, todas as partes da arbitragem, em conjunto, 
nomearão 2 (dois) coárbitros(as) dentro de 15 (quinze) dias a partir do recebimento pelas partes da arbitragem da notificação da Câmara Arbitral nesse sentido. 
O(a) presidente do tribunal arbitral será escolhido pelos(as) 2 (dois) coárbitros(as), em consulta com as partes da arbitragem, dentro de 15 (quinze) a partir da 
aceitação do encargo pelo(a) último(a) árbitro(a) ou, caso isso não seja possível por qualquer motivo, pela Câmara Arbitral, de acordo com o Regulamento. 
Caso as partes da arbitragem não nomeiem os 2 (dois) coárbitros, todos os membros do tribunal arbitral serão nomeados pela Câmara Arbitral, de acordo 
com o Regulamento, que designará um deles para atuar como presidente do tribunal arbitral. §3º - Medidas cautelares ou de urgência antes de instituída a 
arbitragem, bem como ações de execução e de cumprimento da sentença arbitral, quando aplicáveis, poderão ser pleiteadas, à escolha do interessado, (i) na 
comarca onde serão efetivadas; ou (ii) na comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. Para quaisquer outras medidas judiciais permitidas pela Lei 
9.307/96, fica desde já eleita exclusivamente a comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. O requerimento de quaisquer medidas judiciais permitidas 
pela Lei 9.307/96 não será considerado uma renúncia aos direitos previstos nesta cláusula ou à arbitragem como único mecanismo de resolução de Disputas. 
§4º - As partes da arbitragem concordam que o procedimento arbitral (incluindo, mas não limitada à sua existência, à Disputa, às alegações e manifestações 
das partes, às manifestações de terceiros, provas e documentos apresentados, bem como quaisquer decisões proferidas pelo tribunal arbitral, incluindo a 
sentença arbitral) será confidencial e somente poderá ser revelado ao tribunal arbitral, às partes da arbitragem, aos seus advogados e às pessoas necessárias 
à boa condução e ao resultado da arbitragem. §5º - A Câmara Arbitral (se antes da assinatura do Termo de Arbitragem) e o tribunal arbitral (se após a assinatura 
ou aprovação do Termo de Arbitragem) poderá(ão), mediante requerimento de uma das partes das arbitragens, consolidar procedimentos arbitrais simultâneos 
envolvendo quaisquer das partes da arbitragem, ainda que nem todas sejam parte de ambos os procedimentos, e este Estatuto Social e/ou outros instrumentos 
relacionados, desde que (a) as cláusulas compromissórias sejam compatíveis; e (b) não haja prejuízo injustificável a uma das partes das arbitragens consolidadas. 
Neste caso, a jurisdição para consolidação será do primeiro tribunal arbitral constituído e sua decisão será vinculante a todas as partes das arbitragens 
consolidadas. §6º - As despesas do procedimento arbitral, incluindo, mas não limitadas, às custas administrativas da Câmara Arbitral, e honorários dos árbitros 
e de peritos, quando aplicáveis, serão arcadas por cada parte na forma do Regulamento. Quando da prolação da sentença arbitral, o tribunal arbitral poderá 
determinar o reembolso, à parte vencedora, das despesas do procedimento arbitral, incluindo, mas não limitadas, às custas administrativas da Câmara Arbitral, 
honorários dos árbitros e de peritos, honorários advocatícios contratuais razoáveis, de forma proporcional à sucumbência, bem como condenar a parte 
perdedora ao pagamento dos honorários de sucumbência aos advogados da parte vencedora. Capítulo VII. Transformação e Dissolução. Artigo 18 - 
A Companhia, a qualquer tempo, por deliberação dos acionistas representando a maioria do capital social, pode transformar-se em outro tipo societário. 
Artigo 19 - Na hipótese de dissolução da Companhia, os acionistas deverão nomear um liquidante em Assembleia Geral e determinar as condições da 
liquidação. Capítulo VIII. Boas Práticas de Governança Corporativa. Artigo 20 - A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos casos previstos 
na legislação aplicável, ou por deliberação da Assembleia Geral. A Companhia, com o fim de aperfeiçoar as práticas de governança corporativa em suas 
atividades, obriga-se a (i) disponibilizar aos acionistas contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações 
ou outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia; e (ii) no caso de abertura de seu capital, aderir a segmento especial de bolsa de valores ou 
de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos 
na Instrução nº 578 de 30/08/2016, conforme alterada, da Comissão de Valores Mobiliários. Subscritores: Maverick Fundo de Investimentos em Participações 
Multiestratégia, Por: BRL Trust Investimentos Ltda., Nome: Daniela Bonifácio - Cargo: Diretora;  Arroway Participações S.A., Nome: Mario de Salles Oliveira 
Malta Neto - Cargo: Diretor. 

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ/MF 28.052.123/0001-95 - NIRE: 35.3.0050526-3

Ata da Reunião da Diretoria, Realizada em 01 de Novembro de 2019
Data, Hora e Local: Realizada no dia 01 de novembro de 2019, às 10:00 horas, na sede social da Companhia, 
situada na Rua Casa do Ator, nº 155, 4º andar, conjunto 42, Vila Olímpia, São Paulo-SP. Presenças: Cumpridas as 
formalidades de convocação, participaram da reunião o Diretor Administrativo Financeiro Sr. Edwaldo Oliveira 
Lippe e o Sr. Luiz Roberto de Azevedo, Diretor Técnico. Participou, ainda, como convidado o advogado da 
Companhia Dr. Ricardo Fontes de Arruda. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Edwaldo Oliveira Lippe 
que indicou o Dr. Ricardo Fontes de Arruda, para secretariá-lo. Ordem do Dia: Deliberar sobre a alteração de 
endereço da sede da Companhia. Deliberação: Foi tomada a seguinte deliberação: (i) A Diretoria, conforme 
orientação recebida do Conselho de Administração e nos termos do artigo 3º do Estatuto Social aprova, por 
unanimidade, a alteração da sede da Companhia do endereço da Rua Casado do Ator, nº 1.155, 4º andar, 
conjunto 42, Bairro Vila Olimpia, município de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04546-004 para o endereço 
Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 5º andar, conjunto 503, Bairro Vila Gertrudes, 
município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04794-000. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e 
assinada por todos os membros da Diretoria que participaram desta reunião. Edwaldo Oliveira Lippe - Diretor 
Administrativo Financeiro; Luiz Roberto de Azevedo - Diretor Técnico; Ricardo Fontes de Arruda - Secretário. 
JUCESP nº 621.587/19-9 em 04/12/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RM Securitizadora S/A
CNPJ/MF 35.440.160/0001-36 - NIRE 35300544285

Ata da 1ª Assembleia Geral Extraordinária
Data, Hora e Local: 25/11/2019, 14h, na sede social na sede social da companhia, dispensada a convocação, Parágrafo 4º, Artigo 124, Lei 6.404/1976, presença 
confirmada de todos os acionistas. Presença: reuniram-se os acionistas da sociedade, representando a totalidade do capital social da RM Securitizadora S/A: 
Rodrigo de Freitas e Marcelo de Freitas. Deliberações: I - O Sr. Presidente pôs em votação a análise da proposta da diretoria para emissão de 25.000 debêntures 
simples, no montante de R$ 25.000.000,00 ao valor unitário de R$ 1.000,00 cada uma, sendo aprovada pelos acionistas por unanimidade a referida emissão. Na 
qualidade de Presidente e Secretária da Assembleia, declaramos que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada no livro próprio, Araraquara/SP, 25 de novembro 
de 2019. (a.a.). Rodrigo de Freitas - Presidente e Acionista, Marcelo de Freitas. JUCESP nº 632.383/19-7 em 10/12/2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Amarakeerthi Empreendimentos e Participações S/A
(em fase de organização)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
1. Data, Hora e Local: Ao 2º dia do mês de outubro de 2019, às 14:00 horas, na sede da Companhia, Rua Fernando de Albuquerque, nº 31 - Conjunto 72 - Consolação, 
na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01309-030. 2. Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial da Companhia em organização, devidamente 
qualificados nos Boletins de Subscrição, que constituem o anexo nº 01 desta Assembleia de Constituição, a saber, Marcelo Duarte e Natali Oliveira Duarte. 3. Mesa: 
Presidente: Marcelo Duarte. Secretária: Natali Oliveira Duarte. 4. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao disposto no parágrafo 4º do artigo 
124 da Lei nº 6.404/76. 5. Deliberações: 5.1. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de Amarakeerthi Empreendimentos e 
Participações S/A, com sede e foro na Rua Fernando de Albuquerque, nº 31 - conjunto 72 - Consolação, na Cidade e Estado de São Paulo, CEP 01309-030. 5.2. 
Aprovar o capital social inicial de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), representado por 1.800 (um mil e oitocentos) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está integralizado em 10% (dez por cento), tendo sido 
constatada a realização em dinheiro de R$ 180,00 (cento e oitenta reais) depositados em conta vinculada no Banco do Brasil S/A., nos termos dos artigos 80, III e 
81 da Lei nº 6.404/76, tudo de acordo com os Boletins de Subscrição que constitui o anexo nº 01 desta Assembleia de Constituição. 5.3. Aprovar o projeto de Estatuto 
Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o anexo nº 02 anexo desta Assembleia de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a 
Amarakeerthi Empreendimentos e Participações S/A, em razão do cumprimento de todas as formalidades legais. 5.4. Eleger o Sr. Marcelo Duarte, brasileiro, 
casado, empresário, titular da carteira de identidade RG nº 06.584.368-2 IFP/RJ e CPF/MF nº 688.187.187-20, residente à Rua Frei Caneca, 1114 - Apartamento 71, 
CEP 01307-002, Consolação, na Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor Presidente e a Sra. Natali Oliveira Duarte, brasileira, solteira, empresária, 
titular da carteira de identidade RG nº 35.448.840-5 SSP/SP e do CPF/MF nº 362.364.308-45, com endereço residencial à Rua Frei Caneca, 1114 - Apartamento 71, 
CEP 01307-002, Consolação, na Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor sem designação específica, ambos com mandato de 2 (dois) anos, os quais 
declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil, e ato contínuo tomaram posse mediante 
termo lavrado e arquivado na sede da Companhia. 5.5. Fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria em até R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos 
reais). 5.6. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos do artigo 130, do parágrafo 1º da Lei 6.404/76. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 7. Acionistas: 
Marcelo Duarte e Natali Oliveira Duarte. Confere com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 02 de outubro de 2019. Marcelo Duarte - Presidente;  
Natali Oliveira Duarte - Secretária. Visto do Advogado: Antonio Marcos Iaia Jr. - Advogado - OAB/SP 274264. JUCESP/NIRE S/A 3530054326-2 em 16/10/2019. 
Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Anexo II - Estatuto Social - Amarakeerthi Empreendimentos e Participações S/A - Capítulo - I - Da Denominação, 
Sede, Foro, Prazo de Duração e Objeto: Artigo 1º - A Amarakeerthi Empreendimentos e Participações S/A, é uma sociedade anônima, que se regerá pelas 
leis e usos do comércio, por este Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem por objeto (a) empreendimentos imobiliários, 
administração por conta própria de bens imóveis; (b) a participação em outras sociedades civis ou comerciais, como sócia, acionista ou quotista (holding).  
Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Cidade do São Paulo, Estado do São Paulo, Rua Fernando de Albuquerque, nº 31 - Conjunto 72 - Consolação, na Cidade 
e Estado de São Paulo, CEP 01309-030, podendo por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação 
em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 4º - A Companhia iniciará suas atividades em 02/10/2019 e seu prazo de duração será 
indeterminado. Capítulo - II - Do Capital Social e Ações: Artigo 5º - O Capital Social da Companhia é de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais), dividido em 1.800 
(um mil e oitocentos) ações ordinárias todas nominativas e sem valor nominal. § 1º - Todas as ações da Companhia serão nominativas, facultada adoção da forma 
escritural, em conta corrente de depósito mantida em nome de seus titulares, junto à instituição financeira indicada pela Diretoria, podendo ser cobrada dos 
acionistas a remuneração de que trata o parágrafo 3º do artigo 35 da lei 6.404/76. § 2º - A cada ação ordinária corresponde a um voto nas Assembleias Gerais. § 3º 
- A capitalização de lucros ou de reservas será obrigatoriamente efetivada sem modificação do número de ações. O grupamento e o desdobramento de ações 
são também expressamente proibidos, exceto se previamente aprovado em Assembleia Especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias.  
§ 4º - Poderão ser emitidas sem direito de preferência para os antigos acionistas, ações, debêntures ou partes beneficiárias conversíveis em ações e bônus de 
subscrição cuja colocação seja feita por uma das formas previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, desde que a eliminação do direito de preferência seja previamente 
aprovada em Assembleia especial, por acionistas representando a maioria das ações ordinárias. § 5º - A alteração deste Estatuto Social na parte que regula a 
diversidade de espécies e/ou classes de ações não requererá a concordância de todos os titulares das ações atingidas, sendo suficiente a aprovação de acionistas 
que representem a maioria tanto do conjunto das ações com direito a voto, quando de cada espécie ou classe. § 6º - A emissão de debêntures conversíveis, bônus 
de subscrição, outros títulos ou valores mobiliários conversíveis em ações e partes beneficiárias, estas conversíveis ou não, bem como a outorga de opção de 
compra de ações dependerá da prévia aprovação de acionistas representando a maioria das ações de cada espécie ou classe de ações. Artigo 6º - Os certificados 
representativos das ações serão sempre assinados por dois Diretores, ou mandatários com poderes especiais, podendo a Companhia emitir títulos múltiplos ou 
cautelas. Parágrafo Único - Nas substituições de certificados, bem como na expedição de segunda via de certificados de ações nominativas, será cobrada uma 
taxa relativa aos custos incorridos. Artigo 7º - O montante a ser pago pela Companhia a título de reembolso pelas ações detidas por acionistas que tenham 
exercido direito de retirada, nos casos autorizados por lei, deverá corresponder ao valor econômico de tais ações, a ser apurado de acordo com o procedimento 
de avaliação aceita pela Lei nº 9.457/97, sempre que tal valor for inferior ao valor patrimonial apurado de acordo com o artigo 45 da Lei nº 6.404/76. Artigo 8º -  
A Companhia só registrará a transferência de ações se forem observadas as disposições pertinentes do Acordo de Acionistas, desde que esteja arquivado em sua 
sede. Capitulo - III - Da Administração: Artigo 9º - A companhia será administrada por uma Diretoria, composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 3 (três) 
Diretores, sendo um Diretor - Presidente e os demais Diretores sem designação específica, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, observado o disposto neste Estatuto. § 1º - O mandato da Diretoria será de 02 (dois) anos, permitida a reeleição, sendo o mandato prorrogado, 
automaticamente, até a eleição e posse dos respectivos substitutos. § 2º - A investidura dos Diretores far-se-á mediante termo lavrado no livro de “Atas das Reuniões 
da Diretoria”. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras formalidades. § 3º - Em caso de 
vaga, será convocada a Assembleia Geral para eleição do respectivo substituto, que completará o mandato do Diretor substituído, com observância dos direitos 
de eleição em separado previstos no § 2º do artigo 5º deste Estatuto. § 4º - Em suas ausências ou impedimentos eventuais, os Diretores serão substituídos por 
quem vierem a indicar. § 5º - Compete a Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo que esta não poderá exceder a 30 (trinta) dias, quando remunerada.  
§ 6º - A remuneração dos Diretores será fixada pela Assembleia Geral, em montante global ou individual, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em 
garantia de sua gestão. Artigo 10 - A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios sociais, para a prática de todos os atos e realização de 
todas as operações que se relacionarem com o objeto social, observado o disposto neste Estatuto. § 1º - Além das demais matérias submetidas a sua apreciação 
por este Estatuto, compete à Diretoria, reunida em colegiado: a) Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; b) Fiscalizar a gestão dos Diretores, 
examinarem, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e quaisquer outros 
atos; c) Manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e orçamentos e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à Assembleia Geral;  
e d) Distribuir entre os membros da Diretoria, a verba global dos Diretores, fixarem em Assembleia Geral, se for o caso. § 2º - A Diretoria reunir-se-á preferencialmente 
na Sede Social, sempre que convier aos interesses sociais, por convocação escrita, com indicação circunstanciada da ordem do dia, subscrita pelo Diretor-
Presidente, com antecedência mínima de 03 (três) dias, exceto se a convocação e/ou o prazo forem renunciados, por escrito, por todos os Diretores. § 3º - A Diretoria 
somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 02 (dois) Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto escrito sobre as matérias objeto da 
ordem do dia. § 4º - As decisões da Diretoria serão tomadas pelo voto favorável da maioria de seus membros presentes à reunião. § 5º - As reuniões da Diretoria 
serão objeto de atas circunstanciadas, lavradas em livro próprio. Artigo 11 - Os Diretores terão a representação ativa e passiva da Companhia, incumbindo-lhes 
executar e fazer executar, dentro das respectivas atribuições, as deliberações tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral, nos limites estabelecidos pelo 
presente Estatuto. Artigo 12 - A Companhia somente poderá assumir obrigações, renunciar a direitos, transigir, dar quitação, alienar ou onerar bens do ativo 
permanente, bem como emitir, garantir ou endossar cheques ou títulos de crédito, mediante instrumento assinado por um dos Diretores eleitos, isoladamente, 
ou através de mandato outorgado especialmente para tal, observados quanto à nomeação de mandatários o disposto no parágrafo 1º deste artigo. § 1º -  
Os instrumentos de mandato outorgados pela Companhia serão sempre assinados por um dos Diretores eleitos, isoladamente, devendo especificar os poderes 
concedidos e terão prazo certo de duração, limitado há um ano, exceto no caso de mandato judicial, que poderá ser por prazo indeterminado. § 2º - 
Excepcionalmente, a Companhia poderá ser representada nos atos a que se refere o Caput deste artigo mediante a assinatura isolada de um Diretor ou de um 
mandatário, desde que haja, em cada caso específico, autorização expressa da Diretoria. Capitulo - IV - Assembleia Geral: Artigo 13 - A Assembleia Geral reunir-
se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social para fins previstos em lei e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais assim o exigirem. § 1º - A Assembleia Geral poderá ser convocada, na forma da lei, por quaisquer 2 (dois) Diretores e será presidida pelo Diretor 
Presidente, que designará um ou mais secretários. § 2º - As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as exceções previstas em lei, e neste estatuto, serão 
tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. § 3º - Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários 
nomeados na forma do § 1º do artigo 126 da Lei 6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato ser depositados, na sede social, com 03 (três) dias 
de antecedência da data marcada para realização da Assembleia Geral. Capitulo - V - Conselho Fiscal: Artigo 14 - O Conselho Fiscal da Companhia, que não terá 
caráter permanente, somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da Lei, e será composto por 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 
membros suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia geral em que for requerido o seu funcionamento. § 1º - Os membros do Conselho Fiscal, quando 
em exercício, terão direito a remuneração a ser fixada pela Assembleia Geral que os eleger. § 2º - As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de 
votos e lançadas no livro próprio. Capitulo - VI - Exercício Social e Lucros: Artigo 15 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano. Ao fim de 
cada exercício a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil, as demonstrações financeiras previstas em Lei, observadas as normas então vigentes, 
as quais compreenderão a proposta de destinação do lucro do exercício. Artigo 16 - Do resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, 
se houver, 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da reserva legal, a qual não excederá o importe de 20% (vinte por cento) do capital social. Do saldo, 
ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76, se existente, 25% (vinte e cinco por cento) serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. 
§ 1º - Atribuir-se-á Reserva para Investimentos, que não excederá a 80% (oitenta por cento) do Capital Social subscrito, importância não inferior a 5% (cinco por 
cento) e não superior a 75% (setenta e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da lei nº 6.404/76, com a finalidade de financiar 
a expansão das atividades da Companhia e/ou de suas empresas controladas e coligadas, inclusive através da subscrição de aumentos de capital, ou a criação de 
novos empreendimentos. § 2º - O saldo do lucro líquido ajustado, se houver, terá a destinação quer lhe for atribuída pela Assembleia Geral.  Artigo 17 -  
Os dividendos atribuídos aos acionistas serão pagos nos prazos da lei, somente incidindo correção monetária e/ou juros se assim for determinado pela Assembleia 
Geral, e, se não reclamados dentro de 3 (três) anos contados da publicação do ato que autorizou sua distribuição, prescreverão em favor da Companhia.  
Artigo 18 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais, ou em períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de 
lucros apurado nesses balanços, por conta do total a ser distribuído ao término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei. § 1º - Ainda 
por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser declarados dividendos intermediários, à sua conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes 
no último balanço levantado, inclusive à conta da reserva para Investimentos a que a que se refere o § 1º do artigo 16. § 2º - Também, mediante decisão da 
Assembleia Geral, os dividendos ou dividendos intermediários poderão ser pagos a título de juros sobre o capital social. § 3º - Dividendos intermediários deverão 
sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. Capítulo - VII - Liquidação: Artigo 19 - A Companhia somente será dissolvida 
e entrará em liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos demais casos previstos em lei. § 1º - À Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação 
caberá nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. § 2º - A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas que representem o número fixado em 
lei, elegerá o Conselho Fiscal, para o período da liquidação. Acionistas: Marcelo Duarte e Natali Oliveira Duarte. Confere com o original lavrado em livro próprio. 
São Paulo, 02 de outubro de 2019. Marcelo Duarte; Natali Oliveira Duarte. Visto do Advogado: Antonio Marcos Iaia Jr. - Advogado - OAB/SP 274264.
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CVM aprova acordo com grupo Santander 
Pelo termo de compromisso, partes terão que pagar o total de R$ 4,795 milhões para extinguir o processo

O colegiado da Comis-
são de Valores (CVM) 
aprovou uma propos-
ta de termo de com-

promisso no total de R$ 4,795 
milhões do Banco Santander, 
Santander DTVM e seis direto-
res das duas instituições. O acor-
do vai encerrar um processo ad-
ministrativo sancionador aberto 
instaurado pela Superintendên-
cia de Relações com Investido-
res Institucionais (SIN) contra 
o grupo por irregularidades no 
envio de demonstrações finan-
ceiras anuais ou semestrais de 
fundos de investimento sob suas 
administrações.

No acordo, caberá à Santan-
der DTVM o pagamento de R$ 
2,864 milhões. Quatro de seus 
diretores também se compro-
meteram no acordo: Luciano 
Camargo (R$ 296.408,60), Mar-
cio Nobrega (R$ 277 161.29), 
Roberto Barbuti (R$ 88.537,63) 
e Marcio Ferreira (R$ 53 892,47).

Já o Banco Santander arcará 
com R$ 972 mil dentro do acordo. 
Os diretores Luciane Ribeiro e 
Marcio Nobrega pagarão, res-
pectivamente, R$ 211.410,00 e 
R$ 31.590,00.

Termo de compromisso é o 
nome formal dado ao acordo que 
extingue um processo sanciona-
dor sem julgamento do mérito 
ou assunção de culpa pelos acu-
sados. Além de cessar a prática 
de atos ilícitos, para ser aceita 
a proposta de acordo tem que 
prever a indenização de preju-
ízos quando estes forem indivi-
dualizados.

O processo começou a par-
tir de uma supervisão de rotina 
realizada no segundo semestre 
de 2015. A Gerência de Acom-
panhamento de Fundos Estru-
turados (GIE) da CVM iden-
tificou a existência de um ele-
vado número de problemas rela-
cionados ao envio de demons-
trações financeiras semestrais 
e anuais dos fundos de investi-
mento em participações admi-
nistrados pelo Santander e pela 
Santander DTVM.

As irregularidades verifica-
das incluíam envio de arquivos 
com as demonstrações da evo-
lução do patrimônio líquido e 
os demonstrativos de composi-
ção de diversificação das aplica-
ções, mas sem as notas explicati-
vas e, no caso das demonstrações 

contábeis anuais, o parecer dos 
auditores independentes. Além 
disso, em alguns casos, foram 
apresentados outros documen-
tos sem relação com as demons-
trações contábeis.

No período de junho de 2007 
a dezembro de 2014, foram 
observadas 59 dessas irregula-
ridades em 13 diferentes fun-
dos de investimento em partici-
pações administrados pelo San-
tander. Em relação aos fundos de 
investimento em participações 
administrados pela Santander 
DTVM, no período de junho de 
2010 a dezembro de 2014, a área 
técnica da CVM identificou 186 
irregularidades em 68 (sessenta 
e oito) fundos diferentes.

A acusação elaborada pela 
Superintendência de Relações 
com Investidores Institucionais 
(SIN) ressaltou que as falhas na 
entrega das demonstrações con-
tábeis semestrais e anuais em tal 
quantidade de fundos “eviden-
ciam e existência de um modus 
operandi indevido por parte dos 
acusados”. A avaliação é que os 
diretores, por dever de ofício e 
por suas atribuições na respon-
sabilidade pela administração e 

gestão dos fundos, participaram 
e tinham conhecimento das irre-
gularidades.

A área técnica também afir-
mava no processo administrativo 
sancionador que o Santander e a 
Santander DTVM demonstraram 
não ter mecanismos adequados 
de controle interno que permi-
tissem identificar falhas no cum-
primento de seus deveres infor-
macionais para com os cotistas 
dos fundos de investimento e a 
CVM. Cumprido o acordo, entre-
tanto, o caso será encerrado sem 
julgamento pelo colegiado.

A CVM, no entanto, não con-
seguiu fechar acordo com aEmpi-
ricusResearch. A xerife do mer-
cado de capitais investiga as 
atividades da empresa em pro-
cesso administrativo e afirma 
que ela não tem autorização para 
fazer análises de investimento.O 
caso continuará sob análise do 
órgão regulador, mas o colegiado 
indicou que uma nova proposta 
poderá ser analisada.

Os processos em curso 
na CVM sobre a atividade da 
Empiricus envolvem também a 
Inversa Publicações, Alexandre 
Mastrocinque, Fernando Fer-

rer de Azevedo, Felipe Abi-
-Acl de Miranda, Gesley Hen-
rique Florentino, João Luiz Pic-
cioni Junior, Leandro Augusto 
Petrokas, Luiz Francisco Rogé 
Ferreira, Max Felipe Bohm, 
Rodolfo Cirne Amstalden, Ruy 
ShimabukuroBeccaria Hun-
gria e Sergio Altran Oba, res-
ponsáveis pelas publicações. 
Todos apresentaram propostas 
de termo de compromisso.

A Empiricus propôs renun-
ciar à disputa judicial com o 
órgão regulador de capitais jus-
tamente para discutir a exigên-
cia de seu credenciamento como 
analista de valores mobiliários 
na Associação dos Analistas e 
Profissionais de Investimento 
do Mercado de Capitais (Api-
mec), assim como multas aplica-
das em decorrência da suposta 
atuação irregular.

Em março a CVM obteve uma 
vitória no caso, quando o Tribu-
nal Regional Federal da 3ª Região 
(TRF3) considerou a inexistên-
cia de comprovação de que o 
conteúdo do material produzido 
pela Empiricus não se enquadra-
ria na definição de “relatório de 
análise”, como previsto na Ins-

trução 598 da autarquia.
Entre outros pontos, a Empi-

ricus também se comprometia 
na proposta a obter o creden-
ciamento perante a (Apimec) 
e tomar as medidas necessárias 
para o registro das atividades 
como analista de valores mobili-
ários, além de fazer o pagamento 
de R$ 500 mil como indeniza-
ção a possíveis danos difusos 
ao mercado.

A Procuradoria Federal Espe-
cializada junto à CVM (PFE-
-CVM) concluiu que não seria 
possível realizar o acordo, por 
não haver uma proposta de inde-
nização de prejuízos direcionada 
aos investidores lesados pela atu-
ação da Empiricus. O Comitê de 
Termo de Compromisso da CVM 
destacou também a existência de 
uma representação formulada ao 
Ministério Público.

O colegiado da CVM, a quem 
cabe a decisão final sobre propos-
tas de acordo, devolveu o pro-
cesso ao Comitê. A ideia é que a 
Empiricus tenha a oportunidade 
de comprovar a superação do 
problema apontado pela PFE. Em 
caso positivo, a proposta poderá 
ser reconsiderada.
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CVM começa a instituir 
no mercado de capitais 
brasileiro o open broker

A Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM) começa a pavi-
mentar o caminho para insti-
tuir no mercado de capitais bra-
sileiros o open broker, a exem-
plo do que o Banco Central está 
fazendo com o open banking, 
sistema de compartilhamento 
de dados de clientes entre ins-
tituições financeiras hoje em 
consulta pública. A partir de um 
estudo feito em parceria com o 
Instituto de Tecnologia e Socie-
dade (ITS Rio), o órgão regula-
dor está provocando intermediá-
rios do mercado a testar o uso de 
tecnologias como o blockchain 
para reduzir custos e aumen-
tar sua eficiência operacional.

A ideia é dar os primeiros 
passos para desenvolver um 
cadastro único de investidores 
no mercado e possibilitar a por-
tabilidade de dados cadastrais e 
custódia de ativos, hoje inexis-
tente. Migrar de corretora hoje 
muitas vezes é um desafio com-
parável ao de cancelar um ser-
viço de TV por assinatura. Assim 
como no open banking, a pre-
missa básica é que os dados per-
tencem ao usuário, que deverá 
permitir expressamente sua 
transmissão a terceiros.

“Para o investidor o princi-
pal benefício é o ganho de auto-
nomia. Desburocratizar é a pala-
vra chave”, disse Bruno Luna, 
chefe da Assessoria de Análise 
Econômica e Gestão de Riscos 
(ASA) da CVM, responsável pelo 
estudo. Em contrapartida, para 
as prestadoras de serviço do mer-
cado a tendência é que o open 
broker gere redução de custos 
e de riscos.

Segundo estimativa da CVM, 
somente para cumprir regras 
associadas à gestão cadastral, ges-
tão de ‘suitability’ (adequação ao 
perfil do investidor) e de moni-
toramento de pessoas expostas 
politicamente (PEPs) os custos 
anuais dos participantes do mer-
cado chegam a R$ 13,1 milhões, 
sem contar os custos em relação 
à eficiência operacional.

Entre as propostas do estudo 
estão aprimoramentos pontuais 
nas normas vigentes, inserção 
da CVM numa agenda ampla 
de regulamentação/comparti-
lhamento de dados e a regula-
mentação do modelo de utilities 
(prestação de serviços por tercei-
ros). “Em paralelo ao movimento 
do open banking, a CVM quer ir 
na direção do open broker. Cada 
um (CVM e BC) no seu quadrado 
regulatório, conversando quando 
necessário”, resume o analista da 
ASA, Rafael Hotz.

Outro ponto crucial é o estí-
mulo à elaboração pelo mercado 
de uma proposta de prova de 
conceito (POC) para o cadas-
tro de pessoas expostas politica-

mente (PEPs) com uso de Distri-
butedLedger Technology (DLT), 
nomenclatura formal para o blo-
ckchain (uma espécie de “livro 
contábil” virtual que permite o 
registro e envio de transações 
de ativos).

A criação de um banco de 
dados único experimental de 
PEPs - um dos itens do cadas-
tro de investidores - seria um 
teste para no futuro ampliar sua 
escala a todo o conjunto de infor-
mações. As normas de Preven-
ção à Lavagem de Dinheiro e ao 
Financiamento do Terrorismo 
exigem que os intermediários 
façam uma espécie de duedilli-
gence para verificar e sinalizar 
se seus clientes são PEPs, caso 
dos políticos.

A provocação da CVM é para 
que se crie uma rede privada e 
permissionada de blockchain 
para compartilhamento desses 
dados entre um grupo de cor-
retoras. “Os indivíduos dialo-
gariam cada um com sua cor-
retora e elas trocariam informa-
ções entre si nessa rede privada”, 
explica Hotz.

Os técnicos da ASA não veem 
impedimento regulatório para 
que isso seja feito de imediato. 
Apesar disso, é mais provável que 
intermediários ou prestadores de 
serviço prefiram desenvolver o 
projeto sob o amparo do sand-
box - ambiente regulatório expe-
rimental, hoje em fase de audi-
ência pública na CVM, em que 
serão concedidas autorizações 
temporárias para que as empre-
sas possam testar modelos de 
negócio inovadores em ativida-
des regulamentadas pela xerife 
do mercado.

Do ponto de vista regulató-
rio, a ASA indica que a CVM 
poderia incluir na Instrução 505 
- que estabelece as normas para 
operações com valores mobiliá-
rios - o aval para que o cadastro 
único seja gerido por um terceiro 
que não seja entidade adminis-
tradora, como a bolsa, ou repre-
sentativa do mercado, a exemplo 
da Anbima. Ao longo do cami-
nho, outra hipótese seria que a 
própria B3 prestasse o serviço de 
compartilhamento autorizado, já 
que sua central depositária con-
centra as informações passadas 
pelas corretoras.

Finalmente, a ASA aponta 
que a CVM poderia exigir que 
o mercado forneça a infraestru-
tura necessária para viabilizar a 
transferência automatizada de 
ativos financeiros entre correto-
ras. A operação de alteração de 
custódia é uma das campeãs de 
reclamações de investidores no 
órgão regulador do mercado de 
capitais. “Seria como um TED em 
que você transfere dinheiro de um 
banco para outro”, explica Luna.
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ALEXANDRE GERA

O que esperar do dólar no próximo ano é a 
pergunta que os brasileiros mais querem saber 
a resposta depois das recentes altas da moeda 
norte americana. Passado o primeiro ano do novo 
governo, empresas, colaboradores e empreende-
dores estão ansiosos por uma previsão de melho-
ria, apesar das últimas declarações do ministro 
Paulo Guedes jogar um balde de água fria, já que 
ele disse que é “bom se acostumar com juros mais 
baixos e câmbio mais alto”.

Quando esse fator citado é somado à lentidão 
brasileira para implementação de soluções econô-
micas efetivas com a reforma tributária, ou uma 
possível redução de custos na máquina pública, a 
possibilidade do dólar continuar alto é ainda maior.

Especialistas apontam três motivos básicos, que 
também corroboram essa previsão: o primeiro é a 
guerra comercial entre a China e os Estados Uni-
dos, que diminui o fluxo de dólares no mercado 
brasileiro. O segundo é a menor taxa de juros pra-
ticadas no Brasil, o que é bom para os consumido-
res internos, mas espanta investidores que especu-
lam no mercado financeiro e que levam suas eco-
nomias para mercados mais rentáveis. Por ultimo, 
mas não menos importante, as declarações desne-
cessárias feitas pelo ministro da fazenda sobre a 
volta de um regime ditatorial também ajudam na 
fuga de capital estrangeiro, diminuindo ainda mais 
a quantidade de dólares que circulam no Brasil.

Aliados a esses três fatores, há duas outras moti-
vações que ajudam a manter o dólar acima dos R$ 
4: o histórico de superávit da balança comercial, 
ou seja, quando o volume de exportações é maior 
que o de importações, porque o mercado interno 
está desaquecido e o Brasil sempre exportou pro-
dutos de baixo valor agregado; e a possibilidade 
de retaliações comerciais por causa de atitudes 
como as queimadas na Amazônia.

Então o que fazer nesse cenário que continuará 
complexo em 2020? A resposta é investir em ino-
vação, porque tecnologia, comportamento e negó-
cios disruptivos são vitais para driblar esses novos 
desafios e identificar quais as melhores oportuni-
dades para reduzir os custos, aumentar as recei-
tas e ampliar o marketshare.

A boa notícia é que no Brasil já existem consul-
torias modernas e acessíveis que podem apoiar as 
empresas, de todos os tamanhos e segmentos, na 
busca por esses resultados. Não é preciso impor-
tar (porque o dólar não permitiria) tecnologias 
para se ter acesso às novas metodologias que per-
mitem alavancar a eficiência das operações com 
menor custo e tempo. Neste cenário, ou busca-
mos a inovação para driblar o cenário político e 
econômico, ou vamos amargar e deixar de apro-
veitar as oportunidades do próximo ano.

Reforma tributária e alta 
do dólar: como reduzir 
custos em 2020 com a 

tecnologia?

Alexandre Gera é sócio-gestor da GERAVALOR, 
consultoria especializada em Inovação, 

Estratégias, Business

TGMB 053 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 09.041.503/0001-80 l NIRE 3523177854-5

Ata da Reunião Extraordinária de Sócios
Data, hora e local: Aos 17/12/2019, às 11:00 horas, na sede da Sociedade localizada em São Paulo/SP. Presença e Convocação: Dispensada pela presença 
da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e Deliberações: (a) Redução do capital social, por ser excessivo e para absorção de prejuízos, passando de 
R$ 7.198.418,00 para R$ 5.721.709,00, de acordo com o inciso II do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02. O montante total a ser restituído aos sócios será pago 
após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil; e (b) Consolidação do Contrato Social. Luiz Gustavo 
Rodrigues Pereira, Presidente e Walter Roberto Plaza Junior, Secretário.

TGMB 05 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 08.805.439/0001-01 l NIRE 35231341406

Ata da Reunião Extraordinária de Sócios
Data, hora e local: Aos 17/12/2019, às 09:30 horas, na sede da Sociedade localizada em São Paulo/SP. Presença e Convocação: Dispensada pela presença 
da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e Deliberações: (a) Redução do capital social, por ser excessivo e para absorção de prejuízos, passando de 
R$ 19.144.007,00 para R$ 15.035.479,00, de acordo com o inciso II do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02. O montante total a ser restituído aos sócios será pago 
após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil; e (b) Consolidação do Contrato Social. Luiz Gustavo 
Rodrigues Pereira, Presidente e Walter Roberto Plaza Junior, Secretário.

TGMB 017 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ/MF nº 08.845.717/0001-46 l NIRE 3523176105-7

Ata da Reunião Extraordinária de Sócios
Data, hora e local: Aos 17/12/2019, às 10:00 horas, na sede da Sociedade localizada em São Paulo/SP. Presença e Convocação: Dispensada pela presença 
da totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e Deliberações: (a) Redução do capital social, por ser excessivo e para absorção de prejuízos, passando de 
R$ 22.858.863,00 para R$ 19.329.740,00, de acordo com o inciso II do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02. O montante total a ser restituído aos sócios será pago 
após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil; e (b) Consolidação do Contrato Social. Luiz Gustavo 
Rodrigues Pereira, Presidente e Walter Roberto Plaza Junior, Secretário.

TGMB 067 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.
CNPJ nº 09.171.254/0001-47 l NIRE 35231747534

Ata da Reunião Extraordinária de Sócios
Data, hora e local: Aos 16/12/19, às 15:00 horas, na sede da Sociedade localizada em São Paulo/SP. Presença e Convocação: Dispensada pela presença da 
totalidade dos Sócios. Ordem do Dia e Deliberações: (a) Aprovar a redução do capital social, por ser excessivo e para absorção de prejuízos, passando de 
R$ 21.489.908,00 para R$ 19.789.876,00, de acordo com o inciso II do Artigo 1.082 da Lei nº 10.406/02. O montante total a ser restituído aos sócios será pago 
após o transcurso do prazo de oposição de credores, previsto no §2º do Artigo 1.084 do Código Civil; e (b) Consolidar o Contrato Social. Luiz Gustavo 
Rodrigues Pereira, Presidente e Walter Roberto Plaza Junior, Secretário.

Presidente do BNDES ressalta a transparência do banco

Montezano diz que não há 
mais “eventos” a esclarecer

O presidente do Ban-
co Nacional de 
Desenvolvimen-
to Econômico e 

Social (BNDES), Gustavo 
Montezano, afirmou ontem 
que não há mais “eventos” de 
operações do passado que re-
queiram esclarecimento por 
parte da instituição de fo-
mento. O executivo fez o co-
mentário ao fazer um balanço 
das cinco metas que colocou, 
em julho, quando assumiu o 
cargo, para os seis primeiros 
meses de gestão.

Uma das metas era “expli-
car a caixa-preta”. O BNDES 
ficou conhecido como “caixa-
-preta” pela suposta falta de 
transparência na prestação 
de informações.

“Entendemos que não 
há nenhum assunto a mais 
que precisemos intervir 
para informar”, afirmou 
Montezano, na apresenta-
ção do Plano Trienal 2020-
2022 do BNDES, na sede do 
banco, no Rio. “Não há nada, 
nenhum evento a mais que 
requer esclarecimento”, com-
pletou, citando ações como a 
divulgação de um erro opera-
cional num empréstimo com 
a JBS e anúncios de perdas 
em potencial com emprésti-
mos ao exterior e ao grupo 
Odebrecht.

Questionado especifi-
camente sobre a demanda 
comum entre os apoiado-
res do presidente da Repú-
blica, Jair Bolsonaro, por 
revelações de grandes casos 
de corrupção envolvendo o 
BNDES, Montezano frisou 
que o trabalho de amplia-
ção da transparência é cons-
tante. O banco poderá fazer 
novas divulgações caso sur-
jam novos fatos, disse ele.

O BNDES definirá o con-
sórcio de bancos de inves-
timento que trabalharão na 
megaoferta de ações da Petro-
bras em até uma semana, 
afirmou o diretor responsá-
vel pela área de mercado de 
capitais, Leonardo Cabral. 
Semana passada, o BNDES 
comunicou à Petrobras a 
intenção de vender até a tota-
lidade de sua participação em 
ações ordinárias (ON, com 
voto) numa oferta secundá-
ria que deverá ser realizada 
até março.

Pelas cotações da última 
quinta-feira, o valor total da 
operação poderia chegar a R$ 

24 bilhões, mas o presidente 
do BNDES, Gustavo Monte-
zano, afirmou que a comuni-
cação à Petrobras não pode 
ser vista como qualquer indi-
cação de volume a ser ven-
dido ou de prazo para reali-
zação da operação.

“Não há qualquer indica-
ção de volume ou prazo. Vai 
depender do apetite de mer-
cado”, afirmou Montezano 
na apresentação do Plano 
Trienal 2020-2022.

Segundo o presidente 
do BNDES, se o mercado 
demonstrar apetite pela 
oferta de ações da Petro-
bras, a venda poderá ser mais 
rápida e maior. Se o mercado 
“pedir muito desconto” no 
preço da ação, a venda tende 
a ser desacelerada.

Montezano afirmou ainda 
que o BNDES esperou a 
oferta inicial de ações da 
petroleira estatal da Arábia 
Saudita, a Aramco, que movi-
mentou em torno de US$ 25 
bilhões, antes de dar prosse-
guimento à oferta dos papéis 
da Petrobras que estão em 
sua carteira. “Não iríamos a 
mercado enquanto estivesse 
aquele elefante na estrada. 
Ficamos educadamente espe-
rando”, afirmou Montezano.

A política de fortaleci-
mento de grupos brasilei-
ros, por meio de financia-
mento público via BNDES, 
que deu origem aos “campe-
ões nacionais”, começou a 
ser desmontada oficialmente 
na terça-feira. Foi quando foi 
finalizada a venda de uma 
nova emissão de ações da 
Marfrig para que o banco 
de fomento pudesse vender 
a fatia de 34% que detinha 
no frigorífico.

Na última semana antes 
das festas de fim de ano que 
costumam paralisar o mer-
cado financeiro, o BNDES 
colocou em seu caixa cerca 
de R$ 2 bilhões com a venda 
dos papéis.

Para 2020, o movimento 
ganhará tração e a carteira de 
ações do banco, hoje de R$ 
120 bilhões, deve terminar o 
ano abaixo de R$ 80 bilhões, 
conforme o cronograma que 
já circula no mercado. Essa 
é a promessa de Montezano, 
à frente do BNDES desde 
julho.

Para janeiro do ano que 
vem, também está engati-
lhada a venda de metade da 

participação da instituição 
em outro campeão nacional: 
a JBS.

A operação também será 
feita via uma oferta de ações, 
e deve render mais de R$ 8 
bilhões ao BNDES. Logo 
depois, até março, está no 
cronograma venda de parte 
das ações ordinárias da Petro-
brás nas mãos do BNDES. 
O banco de fomento possui 
cerca de 19% das ações pre-
ferenciais e 10% das ordiná-
rias (com direito a voto) da 
petroleira que, hoje, valem 
cerca de R$ 56 bilhões. A 
participação, contudo, não 
deverá ser desfeita integral-
mente em 2020.

A segunda metade de sua 
participação de JBS ocor-
rerá ainda no ano que vem 
e a ideia é encerrar 2020, 
assim, sem nenhuma partici-
pação do frigorífico da famí-
lia Batista. O BNDES pos-
sui cerca de 21% de partici-
pação na JBS.

No cronograma ainda 
para 2020, além de Petro-
brás e JBS, estão previstas 
as vendas das ações da side-
rúrgica Tupy e da empresa de 
energia Copel. Dentre outras 
gigantes que o BNDES pos-
sui participação estão, ainda, 
empresas como Embraer, Vale 
e Suzano

O BNDES injetou quase 
R$ 1 bilhão em capital na 
Marfrig entre 2007 e 2009 e 
ainda aceitou comprar mais 
R$ 2,5 bilhões em títulos de 
dívida conversíveis em ações 
emitidas pelo frigorífico em 
julho de 2010 para financiar a 
compra da americana Keysto-
neFoods. Em 2017, os títulos 
foram convertidos em ações e 
o BNDES ampliou sua parti-
cipação, encostando no fun-
dador do frigorífico, Marcos 
Molina, que possui 36,43%.

A Marfrig confirmou o 
preço da ação no followon, 
com a saída do BNDES, a 
R$ 10, apesar da tentativa de 
puxar o preço para R$ 10,25. 
Em fato relevante na noite 
de terça, a Marfrig explicou 
que os recursos oriundos da 
oferta serão destinados para 
pré-pagamento de dívidas. 
O dinheiro deve ajudar no 
pagamento de seu aumento 
de participação na contro-
lada norte-americana Natio-
nalBeef, anunciada recente-
mente, em um negócio de 
US$ 860 milhões.
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Vivara pretende 
abrir 50 lojas 
no próximo ano

A rede de joalherias Vivara 
ganhou os holofotes desde 
que abriu o capital, no início 
de outubro. A operação inje-
tou R$ 500 milhões no caixa 
da companhia, permitindo que 
ela acelerasse - e muito - seu 
ritmo de abertura de lojas. Só 
na quinta-feira da semana pas-
sada, abriu 4 pontos de venda, 
chegando a 31 inaugurações 
em 2019. Ao cumprir a meta 
de 2019, a companhia estabe-
leceu um alvo mais ousado para 
o ano que vem: abrir 50 unida-
des em todo o País.

A rede teve origem em 
1962 na loja aberta pelo ouri-
ves romeno David Kaufman, no 
centro de São Paulo. O enge-
nheiro civil Nelson, seu filho, 
chegou a criar uma pequena 
construtora, mas voltou para 
a empresa nos anos 80 e foi o 
responsável pela consolidação 
e expansão da marca pelo Bra-
sil, na década seguinte. “Meu 
pai é meu mentor e foi o grande 
empreendedor da Vivara”, diz 
Marcio Kaufman, o neto, que 
entrou na rede aos 24 anos, 
em 2004, e comanda o negócio 
desde 2010. A família também 
é controladora da rede de lojas 
de móveis e decoração Etna.

Há pelo menos 15 anos, Mar-
cio traçou a meta de ampliar o 
alcance das lojas, anteriormente 
dedicadas apenas ao nicho dos 
que podem pagar por joias de 
ouro. Aos poucos, a rede cres-
ceu para produtos de prata, ócu-
los, relógios, perfumes e acessó-
rios de couro. Tudo embalado 
por uma marca aspiracional, 
nos moldes de Bulgari e Tiffany. 
Só que com preços adequados 
à realidade do brasileiro.

Para apoiar essa estratégia, 
a empresa quer fazer sua pre-
sença em shoppings saltar dos 
atuais 33% para 70% até 2024. 
“Falávamos havia pelo menos 
quatro anos dessa abertura de 
capital, para conseguirmos levar 
adiante a estratégia de expan-
são”, conta Marcio. “Temos tes-
tado nossa entrada em cidades e 
shoppings menores, com resul-
tados promissores.”

A oferta inicial de ações da 
Vivara foi um sucesso entre as 
pessoas físicas, que têm bus-
cado rentabilidade em ações e 
identificaram a marca conhe-
cida. Pouco tempo após o lan-
çamento dos papéis, analistas de 
mercado disseram gostar do pro-
jeto de crescimento, apesar de 
enxergarem entraves no cami-
nho. Entre as vantagens está 
uma líder de mercado que pode 
ser um consolidador via cresci-
mento orgânico ou aquisições.

Também há a verticalização 
da produção, concentrada em 
Manaus, e o portfólio variado. E 
ainda uma operação de comér-
cio eletrônico com tendência de 
crescimento. Por isso, os ana-
listas viram potencial de valo-
rização dos papéis. Cotada no 
lançamento a R$ 24, as ações 
teriam potencial de valorizar 
entre 23% a 25,4%, segundo 
diferentes casas.

“De maneira geral, gostamos 
de teses de varejistas com pla-
nos de expansão”, diz Thiago 
Macruz, analista do Itaú BBA. 
“A Vivara monta lojas simples e 
pequenas, com um investimento 
não muito alto, tem um tíquete 
médio (de gasto dos consumi-
dores) maior do que as lojas de 
shopping em geral e, portanto, 
fácil de se pagar.”

O problema, escrevem diver-
sos analistas, começa pelo fato 
de a marca não ter registros 
anteriores de uma expansão tão 
agressiva Varejistas de outras 
áreas tentaram a mesma estra-
tégia, sem sucesso. “A Resto-
que (dona da Le Lis Blanc) é 
um exemplo”, escreveu Joseph 
Giordano, analista do JP Mor-
gan, em relatório. Os analistas 
mencionam o risco de que as 
joias já não são mais objeto de 
desejo do público jovem.

Para gerar recorrência de 
compra, a Vivara lança nada 
menos do que 30 coleções por 
ano, que chegam as lojas dois 
meses depois da criação do 
protótipo. “Não é uma prática 
comum no setor, que trabalha 
apenas com datas como Natal, 
Dia das Mães e dos Namora-
dos”, afirma o presidente da 
joalheria.
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Crescem os pedidos de patentes 
de tecnologias na última década

 O número de pedidos 
de patentes de tecnologias 
da Indústria 4.0 no Brasil 
tem aumentado ao longo da 
última década, de acordo 
com o levantamento da 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI).

Em 2008, o Brasil regis-
trou 1.202 depósitos de 
patentes de invenções rela-
cionadas às tecnologias da 
Indústria 4.0, o que repre-
senta 5% do total de 23.170 
pedidos feitos naquele ano. 
Já em 2017, o Brasil depo-
sitou 14.634 patentes rela-
cionadas à Indústria 4.0, o 
que representa 57% do total 
de 25.658 depósitos no ano.

Para o gerente execu-
tivo de Política Industrial da 
CNI, João Emílio Gonçalves, 
o crescimento no número de 
pedidos de patentes relacio-
nadas à Indústria 4.0 reflete 
uma tendência mundial. 
“Para se tornarem líderes 
nessa corrida tecnológica, 
as empresas têm investido 
cada vez mais em pesquisa e 
desenvolvimento de tecnolo-

gias habilitadoras da indús-
tria 4.0”, disse. Ele considera 
que o Brasil precisa acelerar 
o processo de implementa-
ção das tecnologias do setor.

No levantamento da CNI, 
as tecnologias dessa indús-
tria foram divididas em três 
grupos: tecnologias centrais, 
habilitadoras e setores de 
aplicação. Somando os três 
grupos, foram depositadas 
35.196 patentes no Brasil 
em 10 anos. A confedera-
ção mostra que os pedidos 
aumentaram de forma sig-
nificativa nos últimos três 
anos do período analisado: 
quase 75% foram feitos entre 
2015 e 2017.

As tecnologias centrais 
permitem transformar um 
produto em dispositivo inte-
ligente conectado à inter-
net. Elas incluem as tecno-
logias de hardware, de sof-
tware e de conectividade. 
Já as tecnologias habilita-
doras são aquelas construí-
das de forma complementar 
às centrais, incluindo ino-
vações relacionadas à aná-

lise de dados, interface com 
o usuário, computação 3D, 
inteligência artificial, siste-
mas de localização, siste-
mas de energia e sistemas 
de segurança.

No terceiro grupo, de 
aplicação, estão as tecnolo-
gias destinadas aos usuários 
finais e incluem, por exem-
plo, artigos pessoais, como 
de monitoramento de saúde 
ou de entretenimento, e ino-
vações para as residências, 
como sistemas de alarme, 
iluminação e aquecimento 
inteligentes. Na indústria, 
são tecnologias digitais que 
permitem aumento da pro-
dutividade e uma produção 
mais eficiente, explicou a 
CNI.

“Além do desenvolvi-
mento de tecnologias da 
Indústria 4.0, temos no Bra-
sil o desafio de adotá-las com 
rapidez, a fim de reduzir-
mos a diferença de produti-
vidade existente entre o Bra-
sil e seus principais competi-
dores internacionais”, acres-
centou Gonçalves.
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